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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES
REFERÊNCIA:   PROCESSO  Nº: 25/2017
O Município de Conceição da Barra, Estado do Espírito Santo, com sede na Praça Pref. José Luiz da Costa, Centro, Conceição da Barra/ES, denominado simplesmente PMCB, através da Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria nº 339/2017, torna publico, para conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, no tipo no tipo TÉCNICA E PREÇO, conforme processo nº 25/2017, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES, conforme especificação no anexo II deste edital, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações, observando-se, no que couber, as disposições da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e demais legislações aplicáveis de acordo com o disposto no Presente Edital e respectivos anexos, que dele passam a fazer parte integrante para todos os efeitos. 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os envelopes deverão ser protocolizados no setor de protocolo da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, situado no Praça Prefeito José Luiz da Costa, s/nº, centro, até às 09:00 horas do dia 27 de Dezembro de 2017. 

ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 27 de Dezembro de 2017, às 09:00 horas. 

LOCAL DE JULGAMENTO: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, situada na Praça Prefeito José Luiz da Costa, s/nº, centro. 
Após conhecimento do texto do edital e anexos, as cópias dos mesmos poderão ser retiradas via internet, no sítio oficial da PMCB, qual seja: http://www.conceicaodabarra.es.gov.br. 

Os documentos para habilitação, bem como a proposta, deverão ser entregues em envelopes separados, lacrados, opacos, indevassáveis e com identificação externa do seu conteúdo no local e hora acima estipulados. 

I. CONDIÇÕES GERAIS DO EDITAL
a) O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES, fornecerá aos licitantes interessados, além deste Edital e seus anexos, outros elementos que, a seu critério, sejam considerados indispensáveis ao pleno conhecimento desta TOMADA DE PREÇOS. 
b) Esclarecimentos de dúvidas sobre os documentos desta TOMADA DE PREÇOS serão atendidos mediante solicitação por escrito em até 05 (cinco) dias úteis antes da data marcada para a entrega dos envelopes de documentação e propostas. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da PMCB, no local já mencionado para recebimento de proposta. 

II. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

a) Não serão levadas em consideração pelo MUNICÍPIO, tanto na fase de classificação como na fase posterior à adjudicação dos serviços, quaisquer consultas, pleitos ou reclamações que não tenham sido formulados por escrito e devidamente protocolados.
b) O MUNICÍPIO poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões nos presentes documentos da TOMADA DE PREÇOS, caso em que procederá a sua divulgação através dos meios de comunicação utilizados nesta licitação, bem como encaminhará o inteiro teor das alterações a todos os interessados através do site oficial do Município, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando inquestionavelmente a alteração não afetar a formulação da proposta. 
c) Os envelopes “1”, “2” e “3”, conforme subitem 3.1, somente serão recebidos através de via postal, desde que estejam à disposição da Comissão de Licitação no DIA, HORA e LOCAL determinados no ato convocatório. 
d) O MUNICÍPIO poderá revogar a presente licitação, por interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, total ou parcialmente, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
e) Caso as datas previstas para realização de eventos da TOMADA DE PREÇOS sejam declaradas feriado ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora prevista. 
f) As propostas deverão ser elaboradas com observância das condições expressas nesta TOMADA DE PREÇOS e seus anexos. 
g) Os trabalhos serão conduzidos por uma Comissão Especial de Licitação (CEL) para julgamento da Proposta Técnica e de preços, e quaisquer esclarecimentos e casos omissos serão respondidos pela CEL. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente Tomada de Preços para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES, conforme especificação no anexo II deste edital. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. A empresa candidata a esta TOMADA DE PREÇOS deverá satisfazer as condições expressas no presente Edital, seus anexos e legislação pertinente. 

2.2. Somente poderão participar da Licitação as empresas inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, ou que atenderem a todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia anterior à data de recebimento das propostas. 

2.3. Não poderão participar desta licitação: 

a) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto da licitação.
b) Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

c) Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e/ou Municipal ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); 

d) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V da Lei nº 9.605/98; 

e) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

f) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou extrajudicial; 

g) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa); 

h) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 

2.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA E PROPOSTA DE PREÇOS
3.1. Os licitantes deverão apresentar, na data e horário previstos no preâmbulo desta Tomada de Preços, três envelopes distintos, opacos, devidamente fechados, rubricados no fecho, contendo no ENVELOPE Nº 01, a documentação comprobatória da sua habilitação solicitada no item 4 desta Tomada de Preços, no ENVELOPE Nº 02 com a proposta técnica conforme solicitado no item 5 e no ENVELOPE Nº 03 a sua proposta de preços conforme solicitado no item 5 desta Tomada de Preços, sendo que todos deverão conter, na parte externa, além da RAZÃO SOCIAL, CNPJ e ENDEREÇO do licitante os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N º 01 HABILITAÇÃO

a) Prefeitura Municipal de Conceição da Barra

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra – ES

Razão Social completa da licitante e CNPJ

Data e hora de abertura dos envelopes 

Ref. Tomada de Preços nº 01/2017       

Processo Administrativo n.º 25/2017
ENVELOPE N º 02 PROPOSTA TÉCNICA

b) Prefeitura Municipal de Conceição da Barra

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra – ES

Razão Social completa da licitante e CNPJ

Data e hora de abertura dos envelopes 

Ref. Tomada de Preços nº 01/2017       

Processo Administrativo n.º 25/2017
ENVELOPE N º 03 PROPOSTA DE PREÇOS

c) Prefeitura Municipal de Conceição da Barra

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra – ES

Razão Social completa da licitante e CNPJ

Data e hora de abertura dos envelopes 

Ref. Tomada de Preços nº 01/2017       

Processo Administrativo n.º 25/2017
4. DA HABILITAÇÃO – DOCUMENTAÇÃO (ENVELOPE Nº 01) 

4.1. As licitantes deverão incluir no Envelope nº 01 -HABILITAÇÃO a seguinte documentação: 

4.1.1. Relativamente à habilitação jurídica da licitante: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social, em vigor da licitante, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
b) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova da diretoria em exercício. 

c) Cópia da Cédula de Identidade do(s) sócio(s) e representante legal da empresa; 

4.1.2. Relativamente à regularidade fiscal da licitante: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) – (www.receita.fazenda.gov.br); 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional, referente aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com validade na data de realização da licitação (www.receita.fazenda.gov.br); 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual onde for sediada a Empresa, com validade na data de realização da licitação; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do Estado do Espírito Santo, quando a sede não for neste Estado, com validade na data de realização da licitação (www.sefaz.es.gov.br); 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal onde for sediada a Empresa, com validade na data da realização da licitação; 

f) Certidão de Regularidade de Situação, CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, c/ validade na realização da licitação (www.caixa.gov.br); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

h) Certificado de Registro Cadastral no Município de Conceição da Barra – CRC, válido na data da sessão. 

OBS: Somente será necessária a apresentação da letra “h” se a empresa for cadastrada neste Município, sendo cadastrada, fica dispensada da apresentação dos documentos relativos ao cadastro, desde que dentro do prazo de validade deste edital.
4.1.3. Relativamente à qualificação econômico-financeira da licitante: 

a) Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor judicial da sede do licitante pessoa jurídica ou empresário individual; 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2016 e/ou 2017), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

c) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 

4.1.3.1. A comprovação exigida no item anterior deverá ser feita da seguinte forma: 

a) No caso de sociedades anônimas, cópia autenticada do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, publicados no Diário Oficial do Estado/ Distrito Federal ou, se houver, do Município da sede da empresa; 

b) No caso de empresas de responsabilidade limitada, cópia autenticada das páginas do Livro Diário, contendo Termo de Abertura, Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Termo de Encerramento, com o respectivo registro na Junta Comercial. 

4.1.3.2. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa situação financeira: 

LG= Liquidez Geral – superior a 1 

SG= Solvência Geral – superior a 1 

LC= Liquidez Corrente – superior a 1 

Sendo, 

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) 

SG= AT / (PC+PNC) 

LC= AC/ PC 

Onde: 

AC= Ativo Circulante 

RLP= Realizável a Longo Prazo 

PC= Passivo Circulante 

PNC= Passivo não Circulante 

AT= Ativo Total 

4.1.3.3. A empresa que apresentar resultado igual ou menor do que 01 (um) em quaisquer dos índices acima referidos deverá comprovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor cumulativo de todos os contratos a serem celebrados pelo licitante, como dado objetivo de qualificação econômico-financeira. 

4.1.3.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

4.1.4. Relativamente à Relativos à Qualificação Técnica 

4.1.4.1. A Qualificação Técnica se dará mediante a comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo dois atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante já organizou e realizou Prova Objetiva, Discursiva e Prova Prática em quantidades mínimas equivalentes a 50% (cinquenta por cento) dos cargos distintos relacionados, com quantidade de inscrições superior a 500 (quinhentos) candidatos, devendo o atestado indicar ainda: a data da contratação, entidade contratante, local de prestação dos serviços e período da sua realização.
DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 
4.1.4.2 – CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL
 

a) Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Administração Espírito Santo – CRA-ES;
 
a.1) Para fins de assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja sediada em local diverso do Espírito Santo, deverá apresentar a comprovação do registro secundário, efetuadono CRA-ES.
 

b) Apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de aptidão da empresa licitante para execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação, que permita a avaliação da capacidade de atendimento, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado ou visado (o atestado) no Conselho Regional de Administração do Espírito Santo – CRA-ES, acompanhado da respectiva Certidão de Registro de Comprovação de Aptidão, dentro de seu prazo de validade.
 

b.1) Para fins de assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja sediada em local diverso do Espírito Santo, deverá apresentar o atestado registrado no CRA da sua Região e devidamente visado do CRA-ES.
 

 

4.1.4.3 – CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL
 

a) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, na condição de empregado ou prestador de serviço, um profissional Administrador na função de Responsável Técnico, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica na execução de serviços de características semelhantes ao objeto licitado, devidamente registrado ou visado no CRA-ES.
 

Parágrafo Primeiro -  O referido profissional poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro permanente da empresa licitante, na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a licitante, até a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), ou contrato de prestação de serviços, ou ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso.

 

Parágrafo Segundo - O Profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnica operacional deverá participar da execução dos serviços, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior desde que aprovada pela Administração e certificada pelo CRA-ES.
 

a.1) Para fins de assinatura do contrato, caso a licitante vencedora seja sediada em local diverso do Espírito Santo, deverá apresentar o atestado registrado no CRA da sua Região e devidamente visado do CRA-ES.
4.2. DAS DECLARAÇÕES 

4.2.1. Os licitantes deverão apresentar declaração, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que: 

a) Não possui como sócio, gerente, diretores, funcionários, membros ou servidores da Prefeitura Municipal, e ainda, cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau; 

b) Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

c) Não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos de qualquer esfera de governo, exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 

d) Haja inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666/93; 

e) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei 8666/93; 

f) Possui os serviços especializados indispensáveis à aplicação dos instrumentos de avaliação, com transporte das provas feito em malotes padrão correios, bem como armazenamento em sala-cofre própria, absolutamente segura, com vigilância 24 horas e entrada restrita. 

g) Atestado de Visita Técnica, fornecido pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, até 03(três) dias úteis anteriores a abertura dos envelopes, visita realizada pelo sócio e/ou Administrador Responsável Técnico da licitante, devidamente qualificado e comprovado com sua carteira de identidade profissional emitida pelo Conselho Regional de Administração, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Administração. As visitas serão agendadas através da SEMAD no telefone: 9.8884-9600. 

g.1) A visita técnica terá por finalidade: solicitação de esclarecimentos necessários a formulação da proposta do objeto; conhecimento das áreas e dos locais em que serão prestados os serviços; esclarecimentos de dúvidas quanto à execução do objeto e das exigências contratuais constantes da minuta de contrato do presente edital. Não é de caráter obrigatório.
h) Comprovar através de Contrato de Prestação de Serviços com firmas reconhecidas em cartório, ou CTPS devidamente anotada, a contratação de advogado que tratará das questões jurídicas do concurso público. 

4.3. DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA 

I - A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação, no envelope de habilitação, da seguinte documentação: 

II - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei nº 9.317/96: 

a) comprovante de opção pelo Simples, obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm;
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. 

III - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sendo que sua regularidade fiscal apenas será exigida quando da assinatura do contrato com a Administração Pública, a teor do que dispõe o Artigo 42, da Lei Complementar N.º 123/06. 

Parágrafo Único -Toda a documentação relacionada no item 4.3 - I e II, para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderá ser substituída por certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, publicado no Diário Oficial do dia 22/05/2007 “Certidão Simplificada Expedida pela Junta Comercial de seu domicílio”, conforme o Art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007. 

IV - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativa ou positiva com efeitos de certidão negativa. 

V - A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.4. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em original ou cópias autenticadas em cartório competente. 

5. DA PROPOSTA TÉCNICA -ENVELOPE 02 

5.1. A proposta técnica, que é classificatória, será apresentada em uma única via, em envelope lacrado, indevassável e rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário, e deverá conter além da Planilha de Pontuação, devidamente preenchida conforme o item 5.4 deste edital, um texto descritivo minucioso de como será executado o trabalho, considerando os parâmetros exigidos neste edital. Os pontos assinalados pelo proponente deverão ser devidamente comprovados através de documentação respectiva. 

5.2. O MUNICÍPIO poderá solicitar, a qualquer licitante, esclarecimentos adicionais a documentos incluídos na Proposta Técnica, bem como do descritivo da prestação do serviço, os quais devem ser fornecidos no prazo máximo e improrrogável de 03 (três) dias, sob pena de desconsideração dos dados constantes em tais documentos na pontuação da Proposta Técnica. 

5.3. O não atendimento ao estabelecido no Edital com referência ao conteúdo do Envelope “1”, seja por apresentação incompleta dos documentos, ausências e/ou omissões de itens, rasuras, emendas ou entrelinhas, implicará na desclassificação automática da licitante por ato da Comissão Especial. 

5.4. FATORES E CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO: 

5.4.1. A Proposta Técnica será julgada com base nos documentos e informações a serem entregues pelas empresas licitantes, as quais serão pontuadas conforme os critérios a seguir estabelecidos: 

ITEM A - CONCURSO X NÚMERO DE CANDIDATOS 

	QUALIDADE
	QUANTIDADE

DE PONTOS POR CONCURSO
	MÁXIMO DE

PONTOS

	Realização de Concurso Público de Provas e provas e Títulos para provimento de cargos permanentes na administração pública, com até 2.000 candidatos. 
	1,0 (um) pontos por concurso

realizado.
	3,00



	Realização de Concurso Público de Provas e provas e Títulos para provimento de cargos permanentes na administração pública, com 2001 até 4.000 candidatos 
	5,0 (cinco) pontos por concurso realizado.


	15,00



	Realização de Concurso Público de Provas e provas e Títulos para provimento de cargos permanentes na administração pública, com 4001 até 10.000 candidatos
	6,0 (seis) pontos por concurso

realizado.


	18,00



	TOTAL:
	36,00


ITEM B -CONCURSO X CARGO/NÍVEL DE FORMAÇÃO 

	QUALIDADE
	QUANTIDADE DE PONTOS POR CONCURSO
	MÁXIMO DE PONTOS



	Realização de Concurso Público para cargos dos diversos de níveis 12,0 (doze) pontos por concurso realizado. 
	
	36,0

	TOTAL
	36,00


ITEM C -EQUIPE TÉCNICA 

	QUALIDADE
	QUANTIDADE DE PONTOS
	MÁXIMO DE PONTOS



	Quantidade de profissionais com nível de formação Superior que compõem o quadro 

permanente da empresa, nestes compreendendo sócios, funcionários registrados, prestadores de serviço e responsável técnico com regular inscrição no CRA.* 
	4,0 (quatro) pontos por profissional. 


	28,0



	TOTAL
	28,00


* A comprovação do vínculo dos sócios será a apresentação do contrato social; para os funcionários registrados a CTPS e prestadores de serviço os contratos. Exemplos: Diretor Executivo/Administrativa; Administrador Técnico; Coordenador Geral De Concursos Públicos; Assessor Jurídico; Gerente De Informática; Assessor Técnico Em Informática; Técnico Administrativo, Etc. 

5.4.1.1. A equipe técnica que consta no item “C” será avaliada através da análise de currículos dos profissionais envolvidos no planejamentos, elaboração, e realização de concurso e deverão ser apresentadas da seguinte forma: 

a) Relação nominal dos componentes da equipe técnica com dados pessoais e 

formação, acompanhada dos respectivos currículos; 

b) O currículo deverá conter: identificação e escolaridade, e ser entregue em no máximo 03 (três) folhas e deverá conter data e assinatura do profissional, responsabilizando-se pelas informações com a seguinte declaração: 

“Declaro que faço parte da equipe técnico-administrativa do(a) (nome da empresa), desde __/__/__, e responsabilizo-me pelas informações prestadas neste currículo” 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 03) 

6.1. A proposta deverá ser elaborada visando atender o descrito neste Edital com observância dos seguintes requisitos: 

6.1.1. Estar impressa por processo eletrônico, em (01) uma via, em papel timbrado do licitante, redigida em língua portuguesa, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais, e conter o seguinte: 

a) Especificação clara e completa dos serviços a serem executados, obedecida a mesma ordem do subitem 1.1, sem conter alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

b) Preços unitários e total, por item cotado, expressos em R$ (reais); 

c) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação; 

d) Declaração expressa de estarem incluídos nos preços unitários propostos todos os impostos, taxas, seguros, fretes, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas incidentes até a efetiva entrega dos produtos; 

e) A razão social, o CNPJ, o endereço completo e o número do telefone e do fac-símile, e endereço de eletrônico de e-mail; 

f) Valor total da proposta, expresso em real, e por extenso; 

g) Local data e assinatura da proposta pelo representante legal. 

6.2. A licitante somente poderá retirar sua proposta, mediante requerimento escrito à Comissão, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

6.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis, sendo desclassificadas as propostas que contiverem condição de reajuste. 

6.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do fornecimento será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

6.6. Ocorrendo discordância entre os preços unitário e total, prevalecerão os primeiros, e entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos. 

7. DAS REUNIÕES DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 

7.1. As reuniões da Comissão Especial de Licitação serão públicas e acessíveis ao público, salvo quanto ao conteúdo das Propostas, até a respectiva abertura, presentes seus membros e os respectivos representantes das licitantes, desenvolvendo-se trabalhos de acordo com as reuniões e fases estabelecidas nos subitens 7.2 e 7.3. 

7.1.1. A Comissão reserva-se ao direito de alterar as datas ou as pautas das reuniões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais aplicáveis. 

7.1.2. Decorridos 15 (quinze) minutos da hora marcada no edital, sem que compareçam todos os convocados, esta Comissão iniciará a sessão e dará prosseguimento ao certame. 

7.2. No dia, hora e local, designados, neste edital, na presença dos representantes das licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão de Licitação receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, a documentação exigida para habilitação e classificação e registrará em ata a presença dos participantes. Após o recebimento dos envelopes, nenhum outro documento será aceito pela Comissão de Licitação. 

7.3. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste edital, por sua representada. 

7.4. Quando da entrega dos envelopes "Documentos de Habilitação" “Proposta técnica” e "Documentos de financeira", o representante da licitante deverá apresentar à Comissão de Licitação o seu credenciamento. 

7.5. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 

I -documento oficial de identidade; 

II -documento que comprove a capacidade de representação, no caso do representante ser sócio/gerente ou diretor da licitante, ou procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei. 

7.6. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o representante de manifestar-se e responder por ela até que seja cumprido o disposto nos itens 7.4 e 7.5 deste edital. 

7.7. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado.
7.8. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 

8.0. NORMAS DE CONDUÇÃO DO JULGAMENTO E CRITÉRIOS ESTABELECIDOS. 

8.1. A licitação será processada e julgada pela comissão Permanente de Licitação, que no dia e hora estabelecidos, em sessão pública, receberá os envelopes dos participantes e os examinará quanto a sua inviolabilidade, sendo rubricados conjuntamente pela Comissão e representantes dos licitantes presentes. 

8.1.1. O julgamento da Licitação será realizado em 03 (Três) fases: 

I – a fase de habilitação (1ª) compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados nos envelopes "Documentos de Habilitação" de cada licitante, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital; 

II – a fase de técnica (2ª) compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados nos envelopes "Documentos de técnica" de cada licitante, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital, conforme item 5; 

III – a fase de classificação e julgamento (3ª) final que compreenderá a verificação e análise de todos os elementos contidos nos envelopes "Documentos de Classificação" das licitantes habilitadas na fase anterior e elaboração da relação de Classificação final das licitantes. 

8.2. Fase de Habilitação (1ª FASE) 

8.2.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, o Presidente da Comissão Especial de Licitação anunciará a abertura dos envelopes referentes aos "Documentos de Habilitação", os quais serão rubricados, folha por folha, pela Comissão e pelos representantes das licitantes presentes. 

8.2.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 

I - Se alguma certidão exigida em procedimento Licitatório realizado nesta Prefeitura não contiver, expressamente, o prazo de validade, a Comissão convenciona o prazo como sendo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese do licitante comprovar que o documento tem validade superior ao aqui convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente. 

8.2.3. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão de Licitação decidirá sobre a habilitação de cada licitante. 

8.2.4. Estando presentes todos os representantes das licitantes, a Comissão de Licitação poderá intimá-los verbalmente da decisão sobre a habilitação ou inabilitação. Caso Contrário, a intimação far-se-á por meio de publicação oficial. Em qualquer situação, tudo deverá constar da ata que será assinada por todos os seus membros e pelos representantes das licitantes. 

8.2.5. Intimadas as licitantes verbalmente, em sessão da Comissão de Licitação e não havendo intenção de interposição de recurso por parte de nenhuma delas, bem como exigir-se-á que a decisão seja levada a termo, fato que deverá constar da ata, serão devolvidos às licitantes inabilitadas os envelopes fechados de "Documentos de Classificação", procedendo-se, em seguida, à abertura desses envelopes das licitantes habilitadas. 

8.2.6. Havendo, na sessão, manifesto interesse de interposição de recurso por parte de qualquer licitante, fato que deverá constar da ata, a Comissão de Licitação encerrará a reunião, mantendo em seu poder todos os envelopes de "Documentos de Classificação" devidamente fechados e rubricados, abrindo-se, desta forma, o período recursal de que trata o artigo 109 da Lei nº 8.666/93, bem como fica a licitante obrigada a confirmar, por escrito, no prazo legal, os termos do recurso. 

8.2.7. Caso julgue necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunião, para análise da documentação, realização de diligências ou consultas, tudo sendo registrado em ata. 

8.2.8. Suspensa a reunião, todos os documentos de habilitação e os envelopes de classificação, estes devidamente fechados, ficarão em poder da Comissão de Licitação, após serem rubricados por todos os seus membros e pelos representantes das licitantes presentes. 

8.2.9. Após a análise da documentação ou a realização de diligências ou consultas, a Comissão de Licitação fará divulgar por publicação em imprensa oficial, sua decisão quanto à habilitação. 

8.2.10. Divulgada a decisão da Comissão de licitação no Diário Oficial, abre-se o período recursal de que trata o art. 109, da Lei nº 8.666/93. 

8.2.11. Decorrido o período recursal sem interposição de recursos, ou apreciados os eventualmente interpostos na forma da lei, a Comissão de Licitação marcará data para abertura dos envelopes "Documentos de Classificação" das licitantes habilitadas. Os envelopes relativos às propostas das licitantes inabilitadas permanecerão em poder da Comissão de Licitação, devidamente lacrados, à disposição da licitante interessada, durante vinte dias contados da data da ciência da inabilitação, após os quais serão destruídos. 

8.2.12. Após a fase de habilitação não é admitida desistência da proposta, que será considerada em todos os seus efeitos obrigacionais, salvo, por motivo justo, decorrente de fato superveniente aceito pela Comissão de Licitação. 

8.2.13. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação de habilitação, escoimada das causas da inabilitação, permanecendo os envelopes de "Documentos de Classificação" em seu poder. 

8.3. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS (2ª FASE) 

8.3.1. As propostas serão classificadas de acordo com a pontuação total final e consideradas classificadas nas propostas de preços. 

8.3.2. A pontuação total da proposta técnica será obtida através do somatório dos pontos obtidos nos itens A, B, C do tópico 5.4.1 deste edital, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

Cálculo da Pontuação Técnica (PT): 

PT = (Pitem A) + (Pitem B) + (Pitem C) 

Onde: 

PT= pontuação total; 

Pitem A = total de pontos obtidos no tópico do item A, da cláusula 5.4.1 deste edital; 

Pitem B = total de pontos obtidos no tópico do item B, da cláusula 5.4.1 deste edital; 

Pitem C = total de pontos obtidos no tópico do item C, da cláusula 5.4.1 deste edital; 

8.3.3. Após calculada a pontuação total (PT) de todas as propostas apresentadas pelas licitantes habilitadas, será selecionada a pontuação técnica máxima dentre as referidas licitantes, para fins de classificação; 

8.3.3.1. A pontuação obtida pela proponente nos termos do Anexo II deste Edital será utilizada para a determinação do ÍNDICE TÉCNICO, mediante a divisão da pontuação técnica da proposta em exame pela de maior pontuação técnica entre os participantes, conforme a seguinte expressão: 

IT = PT /MPT 

Sendo: 

IT = Índice Técnico 

PT = Pontuação Técnica (referente ao somatório de pontos obtidos no preenchimento do Anexo II) 

MPT = Maior Pontuação Técnica entre os participantes 

8.3.3.2. Os valores numéricos referidos deverão ser calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

8.3.3.3. Ao término dessa fase da avaliação técnica, as propostas serão classificadas em ordem decrescente da Pontuação do ÍNDICE TÉCNICO obtida segundo a fórmula constante no item 8.3.3.1 deste edital. 

8.3.4. Nos termos preconizados pelo Artigo 46, Inciso II, da Lei Federal N.º 8.666/93 serão desclassificadas as propostas técnicas que obtiverem Pontuação inferior a 50% (cinquenta por cento) da empresa mais bem classificada dentre os licitantes. 

8.3.5. A proposta vencedora será aquela que apresentar a maior índice técnico (IT), acima descrita no item 8.3.3.1, e que após a definição da classificação das proponentes de acordo com o Índice Técnico, a Comissão de Licitação providenciará a divulgação do resultado para todos os participantes na própria sessão pública ou através de publicação em imprensa oficial ou, por outros meios de comunicação escrita que comprovem o envio e recebimento das informações, prosseguindo-se o certame para avaliação do critério PREÇO, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos. 

8.4. Fase de classificação e julgamento final (3ª FASE) 

8.4.1. Na fase de classificação da proposta de preço será verificado o atendimento dos requisitos de acordo com o item 6.0 deste edital. 

8.4.2. Somente a licitante cuja proposta técnica seja considerada completa e em conformidade com as exigências do Edital poderá ter seu envelope “3” aberto e sua proposta de preço julgada. 

8.4.3. Serão eliminadas as propostas de preços que: 

a) Estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a perfeita identificação quantitativa e qualitativa do objeto licitado; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição divergente desta TOMADA DE PREÇOS; 
c) Apresentarem preços superiores aos estabelecidos nesta licitação; 

d) Apresentarem prazos diferentes aos estabelecidos nesta TOMADA DE PREÇOS; 

8.4.4. Nos casos em que a Comissão de Licitação constate a existência de erros numéricos nas propostas, serão procedidas as correções necessárias para apuração dos preços globais, obedecidas as seguintes disposições: 

a) Havendo divergência entre o valor global registrado sob forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último; 

b) Havendo cotação de preços unitários com mais de 2 (duas) casas decimais, a Comissão de Licitação desprezará as casas decimais excedentes. 

8.4.5. O valor global da proposta de preço será utilizado para a determinação do ÍNDICE DE PREÇO, mediante a divisão do menor preço proposto pelo preço da proposta em exame, conforme a seguinte expressão: 

IP=MPP/ PP 

Sendo: 

IP = Índice de Preço 

MPP = Menor Preço Proposto entre os participantes 

PP = Preço da Proposta em exame 

8.4.6. Os valores numéricos referidos na expressão do item 8.4.5 deverão ser calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

8.4.7. Após a definição do índice de preço de cada proponente classificado para esta fase, a Comissão de Licitação dará prosseguimento ao certame para apuração da nota final dos participantes de acordo com os critérios estabelecidos no item 8.5 deste edital. 

8.4.8. Os erros de soma e ou multiplicação, eventualmente, configurados na proposta de preços dos licitantes, serão corrigidos pela Comissão e havendo divergência entre o preço unitário e o preço total do item, prevalecerá o preço unitário, desde que seja exequível. 

8.4.9. A Comissão de Licitação poderá suspender a reunião para análise das propostas e, se for o caso, para a realização de diligências ou consultas. 

8.4.10. As licitantes que apresentarem as propostas em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, bem como as que apresentarem preços superfaturados ou com preços manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48, inciso II e § 1º, serão desclassificadas, cabendo a comissão justificar os motivos da decisão, garantido o direito de defesa do proponente. 

8.4.11. Será, também, desclassificada a proposta que, para a sua viabilização, necessite de vantagens ou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de todos os concorrentes. 

8.4.12. Serão submetidas ao julgamento final somente as propostas das licitantes que não tenham sido consideradas desclassificadas nos termos dos itens 8.2 e 8.3. e 8.4. 

8.4.13. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas da desclassificação. 

8.4.14. O julgamento das propostas será realizado em conformidade com o tipo de licitação mencionado no inciso III do § 1° do art. 45 da Lei 8.666/93 (técnica e preço). 

8.4.15. Será declarada vencedora, a licitante que atender a todos os requisitos do edital, tanto na fase técnica item 8.3, como também na fase classificatória e julgamento final item 8.4: 

8.4.16. Ocorrendo empate de preços, por planilha ou lote, conforme o caso, apresentados por duas ou mais licitantes, não será admitida nenhuma preferência entre empresas brasileiras e estrangeiras, devendo o julgamento ocorrer na forma do item 8.4.17. 

8.4.17. A classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes classificadas serão convocadas. 

8.4.17.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, entendendo-se por empate, neste caso, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de melhor preço, de acordo com o § 1º dos mesmos artigo e Lei aqui mencionados. 

8.4.17.2. Para efeito do disposto no subitem 8.4.17.1 acima, ocorrendo o empate, serão adotados os seguintes procedimentos, em atendimento ao art. 45 da Lei Complementar n.º 123/2006: 

8.4.17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (art. 45, I, LC 123/06). 

8.4.17.2.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 8.4.17.2.1 acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.3.3 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (art. 45, II, LC 123/06). 

8.4.17.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.3.3 acima, será realizado sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta (art. 45, III, LC 123/06); 

8.4.17.2.4. Na hipótese da não classificação das propostas nos termos previstos nos subitens 8.4.17.1 a 8.4.17.2.3 acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (art. 45, §1º, LC 123/06); 

8.4.17.3. O disposto nos subitens 8.4.17.1 a 8.4.17.2.3 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 45, § 2º, LC 123/06). 

8.4.18. Decorridos 15 (quinze) minutos da hora marcada, sem que compareçam todos os convocados, o sorteio será realizado à despeito das ausências. 

8.4.19. Concluída a análise das propostas, a Comissão de Licitação fará os registros dos preços no mapa comparativo sobre a classificação e julgamento final da licitação, o que abrirá o período recursal de que trata o art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

8.5. PONDERAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICA – PREÇO 

8.5.1. A obtenção da Nota Final de cada proposta será realizada com a adoção dos seguintes procedimentos: 

a) Multiplicação do índice técnico de cada proposta pelo fator de ponderação com peso 7 (sete); 

b) Multiplicação do índice de preço de cada proposta pelo fator de ponderação com peso 3 (três); 

8.5.1.1 Somatório dos valores obtidos pela ponderação dos índices de técnica e de preço conforme os itens 8.5.1. 

8.5.1.2. A avaliação global será demonstrada através da seguinte expressão: 

NF =[(IT x7) + (IP x3)] 

Sendo: 

NF = Nota Final 

IT = Índice Técnico 

IP = Índice de Preço 

8.5.1.3. Os valores numéricos referidos na expressão do item 8.5 deverão ser calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente. 

8.5.1.4. Após a apuração da avaliação global, as proponentes serão novamente classificadas em ordem decrescente em relação às notas finais para verificar se existem propostas equivalentes e com direito de preferência para contratação. 

8.6.2. Será verificada a existência de licitantes enquadradas na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para serem aplicadas as regras de preferência descritas nos itens 8.4.17.1 deste edital e de acordo com os termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.6.3. Em seguida haverá a convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta em relação ao preço e deverá ser suficiente para que o licitante obtenha os pontos necessários para igualar ou superar a pontuação final obtida pela proposta mais bem classificada, caso em que será declarado vencedor do certame; 

8.6.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas licitantes será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta de preço; 

8.6.5. Caso não seja exercida a preferência nos termos dos itens 8.6.2, por qualquer motivo ou, caso nenhuma licitante classificada venha a exercer o direito de preferência, se não houver alteração na ordem de classificação da Avaliação Global, será considerada vencedora a proposta detentora da maior pontuação final, após serem observados os critérios de desempate. 

8.6.6. Verificada a absoluta igualdade da Avaliação Global entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 

8.6.7. Será concedido igualmente para todos os licitantes com direito ao exercício de preferência de contratação o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentarem nova proposta para efetivar a preferência, contando a partir da sua notificação oficial na própria sessão do certame se houver representante legal presente ou através de outro meio de comunicação formal que comprove o envio e recebimento de informações. 

8.6.8. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas, escoimadas das causas que motivaram a desclassificação, conforme art. 48, inciso II, § 3º da Lei nº 8.666/93. 

8.6.9. Não considerar-se-á como critério de classificação e nem de desempate das propostas qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 

8.6.10. O Município poderá desclassificar licitantes até a assinatura do CONTRATO por despacho fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

8.7. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes dos documentos de habilitação, técnica e de classificação serão lavradas atas circunstanciadas com distinção de fases, que mencionarão todas as licitantes, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas pelas licitantes e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo ser as mesmas assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e por todos os representantes presentes das licitantes. 

8.8. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

8.9. Na forma dos arts. 43, inciso V, 44 e 45, § 1º, I da Lei n.º 8.666/93, será considerado vencedor o licitante que apresentar a maior nota final, na forma do critério técnica e preço. 

8.10. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.10.1. É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das sessões públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 

8.10.2. Na ata de abertura das propostas poderão ser registradas observações feitas por parte das proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão de Licitação para efeito de julgamento. 

8.10.3. Dos atos praticados pelo Município, decorrentes da aplicação dos dispositivos deste Edital caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da publicação do ato na imprensa oficial, nos casos de: 

a) Julgamento das propostas técnicas e de preço; 

b) Habilitação ou inabilitação das empresas ou profissionais participantes deste certame; 

c) Anulação ou revogação desta licitação; 

d) Rescisão do contrato, 

e) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

8.10.4. .As empresas ou profissionais participantes do certame interessadas em interpor recurso ou contrarrazões deverão protocolizar petição devidamente fundamentada, dirigida ao presidente da Comissão Especial de Licitação, junto ao departamento de protocolo da PMCB, das 08h00min às 17h00min. 

8.10.5. Não serão admitidos, aceitos ou conhecidos recursos interpostos via fac-símile ou e-mail. 

8.10.6. O recurso previsto nas letras “a” e “b” do item 8.10.3 terá efeito suspensivo. 

8.10.7. O recurso interposto será comunicado às demais empresas participantes do certame, que poderão se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

8.10.8. Cabe à proponente observar o disposto no Artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.10.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da faculdade processual. 

8.10.10. O silêncio das empresas ou profissionais participantes neste certame, na oportunidade própria, implica na decadência do direito de recorrer. 

8.10.11. Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos verbalmente por servidores/empregados do Município não serão considerados como argumento para impugnações, reclamações, reivindicações por parte das proponentes. 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. A contratação com o licitante vencedor far-se-á por Contrato de prestação de serviço e Nota de Empenho, emitidas pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES com base nos termos deste edital, ficando ainda vinculada a proposta. 

9.2. A recusa do adjudicatário em assumir, aceitar ou retirar o Contrato e Nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a comunicação, ensejará a aplicação da sanção estabelecida na letra “a” do item 11.1 deste Edital, ressalvando-se a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra /ES, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço atualizado, ou revogar a licitação independentemente das sanções previstas, para a licitante vencedora. 

9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nas situações previstas no art. 64, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

9.4. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.4.1. Caberá à licitante vencedora na execução do objeto do presente edital: 

a) Disponibilizar, a qualquer momento, quaisquer documentos solicitados pelo MUNICÍPIO em virtude de prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 

b) Comprometer-se conforme impõe a ética profissional a não revelar o conteúdo das provas a quem quer que seja antes da realização das mesmas. 

c) Elaboração de Edital, incluindo todos os elementos normativos do Concurso público e conteúdo programático, em conformidade com as instruções do Tribunal de Contas, tendo prévia aprovação da CONTRATANTE. 

d) Elaboração de todos os demais Editais necessários, tais como: inscrições de acordo com o Termo de Referência, homologação das inscrições, divulgação de resultado de provas, julgamento de recursos, convocação para as provas, homologação do resultado final e classificação dos candidatos; 

e) Fornecimento de informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone, em todas as fases do teste seletivo público e do concurso público; 

f) Montagem do banco de dados dos candidatos, contendo as informações prestadas pelos mesmos, na ficha de inscrição, bem como seu fornecimento à CONTRATANTE, em meio magnético, quando da conclusão de cada um dos processos; 

g) Elaboração, digitação, revisão técnica e reprodução das PROVAS OBJETIVAS, que deverão ser de responsabilidade de profissionais técnicos componentes da banca da proponente, devidamente cadastrados junto a seu órgão de classe, com participação e revisão da Administração da CONTRATANTE, de acordo com o número de inscritos; 

h) A impressão das provas deverá ser em ambiente altamente sigiloso, em quantidade suficiente, incluindo reservas; 

i) As provas deverão ser acondicionadas em sacos lacrados e indevassáveis e deverão ser entregues no dia e horário estipulado para a aplicação das mesmas, nas salas determinadas para tal, os quais serão abertos na presença dos fiscais e dos candidatos; 

j) Elaboração do layout e impressão dos cartões-resposta, para correção por sistema de leitura ótica;

k) Transporte e entrega das provas nos respectivos locais de aplicação sem ônus para a CONTRATANTE; 

l) Elaboração de atas e listas de presença em todas as fases de cada certame; 

m) Sinalização dos espaços físicos destinados à realização das provas, a ser cedido pela CONTRATANTE; 

n) Aplicação das provas, designando comissão coordenadora central, bem como banca de fiscalização, que receberá o devido treinamento e supervisão, arcando a CONTRATADA com todos os custos decorrentes desta contratação; 

o) As provas objetivas deverão ser realizadas nas datas determinadas pela Comissão de Acompanhamento e de acordo com a capacidade das escolas disponibilizadas para sua aplicação, em turno único ou em dois turnos, se for necessário; 

p) As provas serão realizadas em Instituições de Ensino municipais e/ou estaduais da cidade de Conceição da Barra/ES que comportem em média 30 alunos por sala de aula; 

q) O edital deverá conter disposições relativas à reserva de vagas para pessoas portadoras de deficiência, nos termos da legislação aplicável, assim como deverão ser garantidas condições de acessibilidade aos locais de prova; 

r) Fornecimento do gabarito oficial, no primeiro dia útil após a data das provas; 

s) Correção das provas por sistema de LEITURA ÓTICA; 

t) Caberá à empresa vencedora da licitação e CONTRATADA responsabilizar-se-á pela publicação de todos os Editais e Comunicados nos Diários Oficiais e ainda em Jornal de grande circulação. 

u) Exame e julgamento de eventuais recursos relativos às provas, com emissão de parecer individualizado; 

v) Montagem de dossiê e entrega ao CONTRATANTE, contemplando todos os atos decorrentes da realização do processo seletivo público e do concurso público; 

x) A CONTRATADA ficará responsável pela indicação e remuneração dos fiscais de sala. 

y) Cumprir todos os atos pertinentes conforme termo de referencia em anexo; 

w) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Tomada de Preço, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES. 

9.6.2. Caberá ao Município de Conceição da Barra/ES: 

a) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução dos serviços pactuados; 

b) Disponibilizar, sem ônus para a CONTRATADA, locais adequados e pessoal de apoio para a realização do ato público de sorteio, se este for o último critério de desempate designado no edital de Licitação. 

c) Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto deste Tomada de Preço; e 

d) Efetuar pagamentos nas condições e preços pactuados. 

10. DO RECEBIMENTO, DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. O recebimento do objeto desta licitação será efetuado, através de recibo provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto cotado com a especificação, e definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação. 

10.2. O Objeto desta licitação deverá ser entregue até 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de recebimento da Nota de Empenho, de conformidade com as especificações solicitadas. 

10.3. O adjudicatário do fornecimento ficará obrigado a trocar o objeto licitado que vier a ser recusado por não atender as especificações, sem que isto acarrete qualquer ônus para a Administração ou importe na revelação das sanções previstas na legislação vigente e no ato convocatório. À licitante vencedora caberá sanar as irregularidades apontadas, no prazo de 10 (dez) dias úteis, ficando sobrestado o pagamento dos itens até a execução das correções, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

10.4. O pagamento devido ao adjudicatário será efetuado, em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária e/ou cheque nominativo, após a entrega dos serviços, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, mediante a apresentação, aceitação e atesto da Comissão de Acompanhamento do Concurso e/ou Fiscal do Contrato nos documentos hábeis a cobrança. 

10.4.1. O valor recolhido das taxas de inscrição pelo candidato através de boleto bancário cujos valores serão depositados em conta específica da CONTRATANTE servirão para pagamento a CONTRATADA pelos serviços ora prestados, de acordo com o Termo de Referência.  

10.4.2. Não há pagamento adicional, além do recolhido como taxa de inscrição pela 

CONTRATANTE. 

10.5. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue, pela licitante vencedora, diretamente ao Fiscal do Contrato, que somente atestará o fornecimento e liberará a referida Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 

10.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou representação do documento fiscal não acarretando ônus para a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES.
10.7. A critério da Contratante poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros, seguros ou outras de responsabilidade da Contratada. 

10.8. As Obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos constantes da seguinte dotação orçamentárias: 

21.07.00 Secretaria Municipal de Administração, Segurança e Defesa Civil

21.07.10 Gestão Secr. Munic. Administração Segurança Defesa

Classificação Funcional: 04.122.0002.1.0030

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.40

Recurso: 1.000.0000
11. DAS SANÇÕES 

11.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções: 

a) Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela recusa em assinar o contrato e aceitar ou retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) dias, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93; 

b) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 02 (dois) dias úteis, caracterizando inexecução parcial; e 

c) Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo; 

d) Advertência; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Conceição da Barra/ES, por prazo não superior a dois anos; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 

11.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração. 

11.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES. 

11.4. O valor da multa poderá ser descontado na Fatura ou crédito existente na Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

11.5. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do Departamento de Compras devidamente justificado. 

11.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11.7. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente. 

11.8. No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

12. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 

12.1. A impugnação a este ato convocatório e seus anexo poderá ser feita por qualquer cidadão, por irregularidade na aplicação da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação. 

12.2. Todo licitante é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade, sendo que, qualquer pedido de impugnação deverá ser protocolado até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes da habilitação, no Setor de Protocolo da PMCB, de Segunda à sexta-feira, das 08:00h às 17:00h. 

12.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o prazo descrito no subitem 12.2. As falhas ou irregularidade que o viciariam, hipótese em que tal Comunicação não terá efeito de recurso. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES poderá cancelar de pleno direito a Nota de Empenho que vier a ser emitida em decorrência desta licitação, bem como rescindir o respectivo Contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa quando esta: 

a) Venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômico-financeira; 

b) For envolvida em escândalo público e notório; 

c) Quebrar sigilo profissional; 

d) Utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e as quais tenha acesso por força de suas atribuições contratuais e que contrariem as condições estabelecidas pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra /ES; e 

e) Na hipótese de ser anulada a adjudicação em virtude de qualquer dispositivo legal que a autorize. 

13.2. Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos, ou retificações aos documentos, após sua apresentação. 

13.3. As reclamações referentes à documentação e às propostas deverão ser feitas no momento de sua abertura, por escrito, quando serão registradas em ata, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores, a este respeito. 

13.4. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

13.5. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, comunicará os fatos verificados ao Ministério Público Estadual, para as devidas providências. 

13.6. É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente proletários, sujeitando-se o autor ás sanções legais e administrativas previstas no art. 93 da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores. 

13.7. A licitante inabilitada deverá retirar sua propostas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de intimação do ato. Decorrido este prazo, sem que a proposta seja retirada, a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES providenciará a sua destruição. 

13.8. Farão parte integrante da Nota de Empenho, independentemente de transcrição, as condições previstas neste Edital e na proposta do licitante que vier a ser consagrada vencedora deste certame. 

13.9. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital. 

13.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se dia de início inclui-se o dia de vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal na Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES. 

13.11. A licitação poderá ser revogada, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666, de 1993, não cabendo às licitantes direito à indenização. 

13.16. O licitante fica obrigado aceitar as mesmas condições, estipulados neste Edital, os acréscimos ou suspensões que se fizerem nos totais solicitados, até o limite de 25% (Vinte e cinco por cento) conforme art. 65, §1º da Lei nº 8.666/93, se de conveniência da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES. 

13.17. É facultado à Comissão de Licitação em qualquer fase do processo licitatório, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do Processo vedada a inclusão posterior de documento. 

13.18. As omissões e dúvidas decorrentes do presente processo licitatório serão dirimidas à luz do contido na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

13.19. As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgada no Foro da Comarca de Conceição da Barra/ES, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

13.20. Integram este Edital, independente de transcrição, os seguintes documentos anexos: 

ANEXO I -RELAÇÃO DAS VAGAS X INSTRUÇÃO MINIMA EXIGIDA X REMUNERAÇÃO; 

ANEXO II -
TERMO DE REFERENCIA; 

ANEXO III -
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO IV -
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO; 

ANEXO V -
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO VI -
MODELO DA DECLARAÇÃO (EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA); 

ANEXO VII - 
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL SERVIDORES PÚBLICOS; 
ANEXO VIII -
MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO; 
ANEXO IX - 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO X -
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 
ANEXO XI -
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O DISPOSTO NO ART. 7º INCISO XXXIII DA CF; 
ANEXO XII -
DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE, FUNCIONÁRIOS, DIRETORES, MEMBROS OU SERVIDORES DA PREFEITURA; 
ANEXO XIII - 
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES; 
ANEXO XIV -
ATESTADO DE VISITA.
Conceição da Barra/ES, 09 de Novembro 2017

______________________

IRANI SOUZA PEREIRA

Presidente
TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO I

RELAÇÃO DAS VAGAS X INSTRUÇÃO MINIMA EXIGIDA E REMUNERAÇÃO

DOS CARGOS, DAS VAGAS E DOS SALÁRIOS OFERECIDOS

O concurso destina-se ao provimento de cargos específicos de nível superior, médio, fundamental completo e incompleto, assim distribuído:

	Nível Superior - V

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORARIA
	REMUNERAÇÃO

	Contador
	1
	40
	1.186,96 

	Fiscal de Tributos Municipais
	2
	40
	1.186,96 

	Fiscal de Obras e Posturas Públicas
	2
	40
	1.186,96 

	Biólogo
	1
	40
	1.186,96 

	Assistente Social
	7
	40
	1.186,96 

	Fisioterapeuta
	1
	40
	1.186,96 

	Psicólogo
	3
	40
	1.186,96 

	Medico Clinico Geral
	16
	30
	1.186,96 

	Médico Ortopedista
	1
	30
	1.186,96 

	Médico Pediatra
	1
	30
	1.186,96 

	Médico Cardiologista
	1
	30
	1.186,96 

	Médico Psiquiatra
	2
	30
	1.186,96 

	Professor II – Niv. Sup. Português
	5
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Ed. Física
	4
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Artes
	1
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Ciências
	5
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Matemática
	4
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Historia 
	2
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Inglês
	5
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Geografia
	1
	25
	1.436,42

	TOTAL
	65

	*Fiscal de Tributos Municipais e Fiscal de Obras e Posturas Públicas, são vagas remanescentes da Lei Municipal nº2.400/07.

	*Os demais cargos estão dispostos na Lei Municipal nº 2.678/13

	Nível Médio Tecnico – IV

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORARIA
	REMUNERAÇÃO

	Técnico de Fiscalização de Meio Ambiente
	1
	40
	895.83**

	TOTAL
	1

	
	
	
	

	Nível Médio – III

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORARIA
	REMUNERAÇÃO

	Agente de Serviços Administrativos
	17
	40
	853,17**

	Secretario Escolar
	3
	40
	853,17**

	Motorista
	20
	40
	853,17**

	*Para os cargos de Motorista a exigência mínima Habilitação na categoria D.

	Nível Fundamental Completo – II

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORARIA
	REMUNERAÇÃO

	Auxiliar de Secretaria Escolar
	7
	40
	820,35**

	Operador de Serviços Sociais – Cuidadoras
	12
	40
	820,35**

	TOTAL
	19

	
	
	
	

	Nível Fundamental – I

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORARIA
	REMUNERAÇÃO

	Operador de Serviços de Apoio Administrativo
	6
	40
	788,80**

	TOTAL
	6

	**Os valores abaixo do salário mínimo Nacional corresponderão ao mínimo nacional estipulado em Lei.


3.2. A Comissão responsável pelo concurso da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, juntamente com a contratada, definirão o número de vagas que serão destinadas aos candidatos portadores de necessidades especiais, nos termos do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de planejamento, organização e realização de Concurso Público de Provas e Títulos para seleção de candidatos para provimento de vagas em cargos de Nível Superior, Nível Médio, Nível Fundamental Completo da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra , com o fornecimento completo de recursos materiais e humanos e a execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, em especial com a elaboração, impressão, aplicação e correção das provas, assim como toda e qualquer logística necessária a execução dos serviços.
2. DA JUSTIFICATIVA

É de conhecimento de todos que o artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil traz as premissas principiológicas para a atuação administrativa pública, norteando sua atuação. Temos assim a imperiosa necessidade de se atentar para a Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. Além disso, há no inciso II do mencionado artigo a conhecida regra do concurso público para exercício de funções no Poder Público. 

Este dispositivo destaca que: “II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;” 

Como podemos observar, só existe uma exceção à regra do concurso, que são as nomeações para cargos em comissão. Estes por sua vez, não servem para todas as funções públicas, se atendo ao desempenho de Direção, Chefia ou Assessoramento, no dizer contido no artigo 37, inciso V da CRFB estabelecendo que: “V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;” 

O tema apresentado é muito cobrado pelos Órgãos de Fiscalização, pois em muitos lugares a regra do concurso não é atendida a contento. 

Outrossim, nos últimos anos, observamos uma necessária mudança no tratamento com a coisa pública, em razão da instabilidade política nacional, que culminou numa verdadeira recessão na economia brasileira, afetando frontalmente os repasses da União e dos Estados aos municípios de todo o país, não sendo diferente de Conceição da Barra - ES.

A redução nos repasses supramencionados impôs a decretação pelo Gabinete do Prefeito, de estado de alerta financeiro, demonstrando à todos as condições difíceis que iríamos enfrentar durante o ano em curso, ou até que se encerre a CRISE FINANCEIRA.

Ocorre que os serviços públicos em sua maioria possuem caráter de continuidade, impedindo que se realize estudos mais apurados para avaliar a real necessidade de pessoal. Com isso, qualquer ação deve ser minuciosamente planejada, pois o contrário pode gerar situações penosas ao Administrador Público, com reflexos diretos à população.

O presente termo de referência visa a contratação de empresa para coordenar e realizar o concurso público no ano em curso, para provimento de diversas vagas. É cediço que a maioria destas encontram-se aprovadas na legislação de nº 2.678 de 26 de Dezembro de 2013, que ainda não tinham sido disponibilizadas para seleção pública pela gestão anterior.

Destaca-se que atualmente temos nossos quadros da prefeitura 1367 (hum mil trezentos e sessenta e sete) servidores, sendo que destes 739 (setecentos e trinta e nove) são efetivos, 117 (cento e dezessete) comissionados e 511 (quinhentos e onze) contratados por designação temporária.

No concurso que pretendemos realizar, serão disponibilizadas, a princípio, 131 (cento e quarenta e três) vagas, para os cargos de: CONTADOR, BIOLOGO, FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS, FISCAL DE OBRAS E POSTURAS PÚBLICAS, ASSISTENTE SOCIAL, FISIOTERAPEUTA, PSICÓLOGO, MÉDICO CLINICO GERAL, MÉDICO ORTOPEDISTA, MÉDICO PEDIATRA, MEDICO CARDIOLOGISTA, MÉDICO PSIQUIATRA, PROFESSOR II – NIV. SUP. PORTUGUÊS, PROFESSOR II – NIV. SUP. ED. FÍSICA, PROFESSOR II – NIV. SUP. ARTES, PROFESSOR II – NIV. SUP. CIÊNCIAS, PROFESSOR II – NIV. SUP. MATEMÁTICA, PROFESSOR II – NIV. SUP. HISTÓRIA, PROFESSOR II – NIV. SUP. GEOGRAFIA, PROFESSOR II – NIV. SUP. FILOSOFIA, PEDAGOGO, TECNICO DE FISCALIZAÇÃO DE MEIO AMBIENTE, AGENTE DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS, SECRETARIO ESCOLAR, MOTORISTA, AUXILIAR DE SECRETARIA ESCOLAR E OPERADOR DE SERVIÇOS SOCIAIS – CUIDADORAS, OPERADOR DE APOIO  DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS.

O certame em destaque tratará de reduzir para 368 (trezentos e sessenta e oito) os servidores contratados, sabendo que destes, aproximadamente 80 (oitenta) fazem parte da limpeza pública e historicamente não tem sido positiva a experiência em apresentar esse tipo de cargo para vínculo efetivo, nos remetendo a uma análise mais adequada do que iremos fazer, também pelo custo altíssimo de uma terceirização desta atividade.

Quanto aos 288 (duzentos e oitenta e oito) restantes, estaremos realizando estudos com as demais Secretarias Municipais, com o intuito de avaliar àqueles que deverão ser incluídos no próximo concurso e os que necessitam permanecer como designação temporária, diante de suas características que serão alvo de processo seletivo.

Há também em curso, processos administrativos que discutem a viabilidade de terceirizarmos alguns serviços meio na Administração Pública local, dentre eles os de limpeza predial, manutenção predial e vigilância patrimonial, nos moldes realizados por diversos órgãos, dentre eles: Ministério Público, Tribunal de Contas do ES, Tribunal de Justiça do ES, Governo do ES, etc...  

Também contemplamos nesta justificativa, o fato de que já obtivemos autorização do Chefe do Poder Executivo, para que realizemos contatos com empresas especializadas na elaboração de novos planos de cargos e salários dos servidores públicos, alinhados às legislações estadual e federal, bem como novo Estatuto dos Servidores Públicos de Conceição da Barra - ES, com o propósito de equacionar os problemas existentes nestas leis, que muitas vezes, em razão de alterações recorrentes, tem trazido elevado complicador para concessão de novas vantagens ou benefícios aos agentes públicos municipais.

Vale ressaltar que as legislações em comento, contemplarão o momento de crise que os Entes Públicos vivem, trazendo medidas atuais e eficazes para impedir o achatamento da tabela dos servidores públicos, sem, contudo, impedir a governabilidade da Administração Pública.

Acrescentamos ainda a esta justificativa, o reconhecimento e valorização da formação dos trabalhadores como componentes do processo de qualificação da força de trabalho tem por objetivo contribuir decisivamente para a efetivação das políticas públicas como condição indispensável para alcançar níveis excelentes de eficiência e eficácia administrativas.

Obviamente, o ingresso no serviço público mediante concurso público, é condição indispensável para que esse cenário possa ser alcançado, ao mesmo tempo em que torna possível a aplicação dos princípios básicos da administração pública, dentre os quais destacamos a impessoalidade.
3. DOS CARGOS, DAS VAGAS E DOS SALÁRIOS OFERECIDOS

3.1. O concurso destina-se ao provimento de cargos específicos de nível superior, médio, fundamental completo e incompleto, assim distribuído:

	Nível Superior - V

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORARIA
	REMUNERAÇÃO

	Contador
	1
	40
	1.186,96 

	Fiscal de Tributos Municipais
	2
	40
	1.186,96 

	Fiscal de Obras e Posturas Públicas
	2
	40
	1.186,96 

	Biólogo
	1
	40
	1.186,96 

	Assistente Social
	7
	40
	1.186,96 

	Fisioterapeuta
	1
	40
	1.186,96 

	Psicólogo
	3
	40
	1.186,96 

	Medico Clinico Geral
	16
	30
	1.186,96 

	Médico Ortopedista
	1
	30
	1.186,96 

	Médico Pediatra
	1
	30
	1.186,96 

	Médico Cardiologista
	1
	30
	1.186,96 

	Médico Psiquiatra
	2
	30
	1.186,96 

	Professor II – Niv. Sup. Português
	5
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Ed. Física
	4
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Artes
	1
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Ciências
	5
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Matemática
	4
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Historia 
	2
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Inglês
	5
	25
	1.436,42

	Professor II – Niv. Sup. Geografia
	1
	25
	1.436,42

	TOTAL
	65

	*Fiscal de Tributos Municipais e Fiscal de Obras e Posturas Públicas, são vagas remanescentes da Lei Municipal nº2.400/07.

	*Os demais cargos estão dispostos na Lei Municipal nº 2.678/13

	Nível Médio Tecnico – IV

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORARIA
	REMUNERAÇÃO

	Técnico de Fiscalização de Meio Ambiente
	1
	40
	895.83**

	TOTAL
	1

	
	
	
	

	Nível Médio – III

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORARIA
	REMUNERAÇÃO

	Agente de Serviços Administrativos
	17
	40
	853,17**

	Secretario Escolar
	3
	40
	853,17**

	Motorista
	20
	40
	853,17**

	*Para os cargos de Motorista a exigência mínima Habilitação na categoria D.

	Nível Fundamental Completo – II

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORARIA
	REMUNERAÇÃO

	Auxiliar de Secretaria Escolar
	7
	40
	820,35**

	Operador de Serviços Sociais – Cuidadoras
	12
	40
	820,35**

	TOTAL
	19

	
	
	
	

	Nível Fundamental – I

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORARIA
	REMUNERAÇÃO

	Operador de Serviços de Apoio Administrativo
	6
	40
	788,80**

	TOTAL
	6

	**Os valores abaixo do salário mínimo Nacional corresponderão ao mínimo nacional estipulado em Lei.


3.2. A Comissão responsável pelo concurso da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, juntamente com a contratada, definirão o número de vagas que serão destinadas aos candidatos portadores de necessidades especiais, nos termos do Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999.

4. DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO

4.1. O concurso Público destina-se ao provimento de vagas, da Prefeitura Municipal para os cargos descriminados neste Termo de Referência.

Nível Fundamental

Provimento: Concurso Público de Prova Escrita

Taxa de Inscrição: R$ 50,00

Nível Fundamental Completo

Provimento: Concurso Público de Prova Escrita

Taxa de Inscrição: R$ 50,00

Nível Médio

Provimento: Concurso Público de Prova Escrita

Taxa de Inscrição: R$ 70,00

Nível Médio Completo Técnico
Provimento: Concurso Público de Prova Escrita

Taxa de Inscrição: R$ 70,00

Nível Superior 

Provimento: Concurso Público de Prova Escrita

Taxa de Inscrição: R$ 100,00

4.2. Os recursos arrecadados com as taxas de inscrição do concurso deverão ser depositados no Banco do Brasil, Agência ________, Conta ________, em nome da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra.

4.3. As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de 15 (quinze) dias úteis e serão realizadas exclusivamente por meio da internet, no endereço eletrônico da vencedora da licitação, disponível 24 horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição, cujo pagamento será feito via boleto bancário emitido no ato da inscrição, conforme item 6, em moeda corrente.

4.4. Deverá ser disponibilizado, pela contratada, pelo menos um posto de inscrição, na cidade de Conceição da Barra, equipado com, no mínimo, dois computadores com acesso ao endereço eletrônico, uma impressora ou uma em rede para atender todos os computadores e demais suprimentos, para utilização dos candidatos.

4.5. O posto de inscrição previsto no item anterior deverá ser instalado em local distinto da PMCB e contar com pessoal de apoio capacitado para orientar os candidatos no processo de inscrição, inclusive com disponibilização de um Call Center, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h.

4.6. Não se dispensará o pagamento da taxa de inscrição e nem será possível a sua devolução.

4.7. As inscrições observarão as disposições que se seguem:

4.7.1. no ato da inscrição, o candidato deverá indicar, em campo próprio, a opção pelo cargo ao qual concorrerá;

4.7.2. a formalização da inscrição implicará a aceitação, pelo candidato, de todas as regras e condições estabelecidas no edital de abertura de inscrições;

4.7.3. os dados ou informações e eventuais documentos fornecidos pelo candidato serão considerados de sua inteira responsabilidade.

4.7.4. as inscrições de candidatos portadores de deficiência obedecerão aos mesmos procedimentos descritos nos itens anteriores;

4.7.5. as inscrições dos candidatos a que faz referência o item anterior observarão a legislação pertinente.

5. DOS EDITAIS E DA DIVULGAÇÃO

5.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra a publicação no Diário Oficial do Estado, ou no veículo de publicação próprio, do edital do concurso na íntegra, bem como de todas as comunicações oficiais necessárias, de acordo com a formatação e dimensões que atendam às exigências da Imprensa Oficial.

5.2. Caberá à contratada garantir a completa e efetiva consecução do objetivo explicitado neste Termo de Referência, com a observância das normas legais incidentes e das disposições que se seguem:

5.2.1. Elaborar e submeter à aprovação prévia da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, os editais e comunicados a seguir relacionados:

a) abertura das inscrições;

b) convocação para as provas objetivas, títulos e prova pratica;

c) convocação para inspeção médica dos candidatos;

d) divulgação dos resultados do julgamento dos recursos;

5.2.2. Elaborar e comunicar a PMCB os editais referentes aos:

a) resultados finais de todas as etapas do certame;

b) resultado final em três listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os candidatos habilitados, inclusive a dos portadores de deficiência, a segunda somente a pontuação daqueles PNE e a terceira somente a pontuação da ampla concorrência, sempre pela ordem decrescente da nota obtida;

5.2.3. Publicar o aviso do edital constante da alínea “a” do item 5.2.1, bem como as demais comunicações necessárias, em jornal de grande circulação no Estado do Espírito Santo e divulgar por meio eletrônico, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data de início das inscrições.

5.2.4. Publicar comunicados relativos aos editais de convocações para as provas objetivas, títulos, e pratica de convocações para inspeção médica dos candidatos e anúncios de que os resultados provisórios e finais estão disponíveis nos endereços eletrônicos da contratada e da PMCB e em jornais diários de grande circulação no Estado do Espírito Santo.

5.2.5. Publicar no endereço eletrônico da contratada todos os editais relacionados no item 5.2 e seus subitens e disponibilizar para veiculação no endereço eletrônico da PMCB.

5.2.6. Republicar quaisquer dos editais e comunicados previstos nos item 5.2 e seus subitens, em caso de incorreção.
6. DA PRODUÇÃO DE MATERIAIS NECESSÁRIOS À INSCRIÇÃO

A contratada deverá elaborar e disponibilizar em seu endereço eletrônico o edital do concurso e respectivo boleto para pagamento bancário com código de barras, bem como ficha de inscrição.
7. DO CADASTRAMENTO DOS CANDIDATOS

Em relação ao cadastramento dos candidatos, a contratada deverá:

7.1. Compor cadastro geral de candidatos inscritos, a partir das informações contidas nas fichas de inscrição, digitadas em sistema de processamento eletrônico.

7.2. Elaborar listas de candidatos inscritos em ordem alfabética, contendo os seguintes dados: número de inscrição, nome do candidato, número do documento de identidade, cargo, horário e local onde farão as provas.

7.3. As listas constantes do item anterior, impressas e em meio magnético, deverão ser remetidas aos servidores responsáveis, que serão, oportunamente, indicados pela PMCB.

7.4. Deverão acompanhar as listas, de que trata o item 7.3, as seguintes informações estatísticas, graficamente organizadas: número de candidatos inscritos por vaga de cada cargo e de inscritos portadores de necessidades especiais.

7.5. Durante o processo, os candidatos deverão encaminhar as alterações de endereço para a contratada.

8. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS

8.1. A contratada deverá colocar à disposição dos candidatos equipe treinada de atendimento, a fim de orientá-los em todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, fax, telefone (call center), carta ou pessoalmente, sem qualquer cobrança pelas informações prestadas aos candidatos.
8.2. Os questionamentos formulados pelos candidatos deverão ser respondidos em, no máximo, 1 (um) dia útil.

8.3. A contratada deverá encaminhar cartão de convocação para a realização das provas a todos os candidatos inscritos, contendo: nome, número do documento de identidade, local e horário de realização das provas, número de inscrição, característica da vaga (ampla concorrência ou reservada a portadores de deficiência e afrodescendentes) e o cargo correspondente.

8.4. Os cartões deverão ser encaminhados por meio dos correios e aqueles que apresentarem e-mail no momento da inscrição será remetido via e-mail.

8.5. Deverá ser disponibilizado no endereço eletrônico da contratada o local de provas por número de inscrição, CPF ou RG de candidato, local e horário de realização das provas permitindo obter informações idênticas às contidas no cartão de que trata o item 8.3.

9. DO CRONOGRAMA

O cronograma de execução do concurso público será estabelecido conforme informações abaixo:

Dos Prazos de Execução do Concurso

Os prazos para a realização do Concurso, a contar da assinatura do contrato, serão os seguintes:

· publicação do edital: até 20 dias após assinatura do Contrato;

· período para inscrição: até 30 dias após a publicação do edital;

· aplicação de provas: até 30 dias após o término da inscrição;

· divulgação dos gabaritos: até 24 horas após a aplicação das provas;

· recursos contra gabaritos de prova: até 3 dias após a divulgação;

· divulgação de resultados preliminares: até 15 dias após a realização das provas;

· recursos contra resultado preliminar do Concurso: até 3 dias após a divulgação;

· divulgação e homologação do resultado final: até 3 dias após a divulgação.

9.1 Cronograma das Execuções

Acontecimentos Importantes

a) Publicação do Edital

b) Período das Inscrições pela INTERNET

c) Período de emissão dos cartões de inscrição

d) Divulgação dos locais de provas

e) realização da prova objetiva, discursiva 

f) Publicação dos gabaritos oficiais preliminares

g) Prazo para entrega dos recursos contra os gabaritos

h) Publicação do gabarito oficial definitivo e do resultado dos recursos

i) Publicação da Relação de Faltosos

j) Publicação do resultado oficial preliminar – Prova Objetiva e Discursiva

k) Publicação do resultado oficial preliminar – Prova de Títulos

l) Publicação do resultado oficial preliminar – Prova de Pratica

m) Prazo para entrega dos recursos contra o resultado oficial preliminar da Prova Objetiva e Discursiva

n) Prazo para entrega dos recursos contra o resultado oficial preliminar da Prova de Títulos

o) Prazo para entrega dos recursos contra o resultado oficial preliminar da Prova Pratica

n) Publicação do resultado dos recursos contra o resultado oficial preliminar da Prova Objetiva e Discursiva

p) Publicação do resultado dos recursos contra o resultado oficial preliminar da Prova de Títulos

q) Publicação do resultado dos recursos contra o resultado oficial preliminar da Prova Pratica

o) resultado oficial final – após encerradas todas as etapas

p) homologação

10. DAS ETAPAS

10.1 O Concurso Público compreenderá as seguintes etapas:

1ª Etapa - Provas objetivas e Provas Discursivas - com vinte questões de conhecimentos gerais e quarenta e cinco de conhecimentos específicos, de caráter eliminatório e classificatório (Provas Objetivas) e com cinco questões de conhecimento específicos a área concorrida (Para os cargos de nível superior) (Prova Discursiva); 

2ª Etapa - Avaliação de títulos de caráter classificatório;

3ª Etapa – Prova pratica (no que couber, de caráter eliminatório).

11. DAS PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVAS

11.1. As provas objetivas serão realizadas simultaneamente para todos os cargos e deverão conter questões elaboradas por bancas altamente especializadas e que efetivamente avaliem o conhecimento habilidades dos candidatos.

11.1.1. As provas objetivas deverão ter 65 (sessenta e cinco) questões com 05 (cinco) alternativas cada questões.

11.2. As provas discursivas serão realizadas simultaneamente para os cargos de nível superior e deverão conter questões elaboradas por bancas altamente especializadas e que efetivamente avaliem o conhecimento habilidades dos candidatos.

11.2.1 As provas discursivas deverão ter 5 (cinco) questões com até 3 (três) subitens capazes de avaliar o conhecimento especifico do respectivo cargo concorrido.

11.3. A contratada deverá elaborar provas diferenciadas para atender as especifidades dos candidatos portadores de deficiência, indicados no formulário de inscrição, que contaram com mesmo conteúdo da prova de ampla concorrência.

11.4. O conteúdo programático será oportunamente elaborado pela contratada, o qual deverá ser aprovado pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra.

11.5. Os membros das bancas devem elaborar, de forma isolada, as questões de modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.

11.6. As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de críticos, composta por profissionais distintos da banca de elaboração, para verificação da correta formulação das questões.

11.7. A contratada deverá comparar os gabaritos fornecidos pela banca de elaboração com os gabaritos da banca de críticos e, em caso de divergências, a banca de elaboração deverá reformular a questão.

11.8. As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o seu embaralhamento aleatório, por sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no mínimo, 3 (três) tipos de gabaritos diversificados para cada cargo.

11.9. Deverá ser adotado mecanismo de segurança de identificação do candidato que permita à contratada verificar se o candidato é o mesmo que está fazendo a prova e se o candidato é o mesmo quem fez a inscrição.

11.10. As folhas de respostas das questões das provas objetivas e discursivas deverão ser personalizadas e identificadas por meio do mecanismo de segurança.

11.11. As folhas de respostas das questões das provas objetivas e discursivas deverão ser adequadas ao sistema de correção e avaliação por meio de leitura ótica, sistema de processamento de dados ou sistema congênere.

11.12. O preenchimento e a assinatura do candidato da folha de respostas serão feitos, obrigatoriamente, a caneta esferográfica transparente azul ou preta.

11.13. O caderno de questões e as folhas de respostas das provas deverão ser produzidos em impressora, que garanta a qualidade de impressão e a legibilidade, utilizando no corpo do texto uma fonte de, no mínimo, dez pontos.

11.14. Os cadernos de provas e as folhas de respostas deverão conter todas as instruções necessárias à realização da prova.

11.15. A contratada deverá montar, imprimir, conferir, embalar e lacrar os cadernos de questões, produzidos em quantidade suficiente às necessidades do concurso público, SENDO VEDADO O ACESSO POR QUALQUER SERVIDOR PÚBLICO VINCULADO AO MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA.

11.16. Todo material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio ou contratado, com acesso à equipe da contratada, vedado qualquer meio de comunicação externo.

11.17. Os gabaritos das provas objetivas e discursivas deverão ser divulgados nos endereços eletrônicos da contratada e da PMCB, conforme data a ser oportunamente definida.

12. DO PESSOAL

12.1. As bancas examinadoras, para a elaboração e correção das questões de provas, deverão ser compostas por profissionais com titulação mínima em Pós Graduado com experiência comprovadamente na área, com notório saber, preferencialmente mestres.

12.2. Cada membro componente das bancas examinadoras deverá assinar termo de compromisso a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso e declarar que não tem conhecimento da participação de parentes, até o segundo grau, no certame e não possuir qualquer vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para concursos.

12.3. A contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o atendimento aos candidatos, em cada etapa do concurso.

12.4. Deverá, ainda, selecionar e capacitar os fiscais, que atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos.

12.5. A contratada deverá disponibilizar equipe para aplicação das provas objetivas, discursivas, pratica e títulos, composta no mínimo por: 

a) 1 (um) fiscal para cada 20 (vinte) candidatos, sendo 2 (dois) por sala; 

b) 2 (dois) fiscais para acompanhar os candidatos ao banheiro e ao bebedouro, munidos de detector de metal, para cada grupo de até 300 (trezentos) candidatos; 

c) 1 (uma) equipe de socorrista para cada local de prova; 

d) 1 (um) servente para cada local de prova;

e) 2 (dois) seguranças por local de prova; 

f) 1 (um) coordenador por local de prova.

12.6. Disponibilizar pelo menos um representante para coordenar a aplicação das provas.

12.7. Dispor de Assessoria Técnica, Jurídica em todas as etapas do concurso, para fins de elaboração de editais, comunicados, instruções aos candidatos e demais documentos necessários.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. A contratada deverá dispor de profissionais legalmente habilitados para receber, analisar e responder aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostos por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas), referentes ao concurso público.

13.2. A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível no endereço eletrônico da contratada.

13.3. As situações nas quais será admitido recurso serão oportunamente definidas pela contratada em conjunto com a PMCB.

14. DOS MECANISMOS DE SEGURANÇA

14.1. As áreas internas da contratada onde serão elaboradas as provas deverão possuir todo aparato necessário para manter incólume o ambiente de segurança dessas visando a lisura do processo de seleção.

14.2. Os cadernos de provas deverão ser impressos, lacrados e acondicionados em envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, devendo ser guardados em ambiente seguro da instituição contratada, com antecedência de 01 (um) dia da aplicação das provas.

14.3. O local de impressão das provas e do lacramento dessas deverá ser filmado 24 (vinte e quatro) horas, devendo os arquivos de filmagem ser arquivados na sua integralidade, em sequência cronológica, até que ocorra a homologação do concurso.

14.4. O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes de lona inviolável, devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte para os locais das provas, devendo ser aberto na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das provas.

14.5. Deverá ser proibido, no momento de realização, nos locais de aplicação dessas, o acesso de candidatos portando qualquer tipo de equipamento eletrônico, sendo utilizado para comprovação dessa proibição detector de metal.

14.6. A contratada deverá entregar aos candidatos sacos plásticos lacráveis e identificáveis que contaram como deposito para os objetos eletrônicos, metálicos e afins.

14.7. A contratada deverá dispor de todos os meios necessários a assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do certame, desde a elaboração das questões de provas até a homologação dos resultados finais do concurso.

14.8. A PMCB poderá realizar diligência, antes da assinatura do contrato, para verificar a capacidade técnico-operacional da instituição.

15. DOS RESULTADOS
15.1. Efetuadas as correções, a contratada deverá encaminhar diretamente a PMCB, as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em duas vias, impressas e em meio magnético, compatível com a plataforma Windows e PDF, conforme discriminado a seguir:
a) habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação;

b) habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior;

c) lista de escores e notas: relação de candidatos inscritos, em ordem alfabética contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, notas das provas, total de pontos e classificação;

d) listas individuais dos portadores de deficiência habilitados em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação;

e) listas individuais dos portadores de deficiência habilitados em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação;

f) relação dos candidatos aprovados, por cargo, em ordem alfabética, com endereço, telefone e e-mail;

g) estatística dos inscritos, presentes, ausentes, habilitados e aprovados

15.2. Todos os resultados dos candidatos, com busca por número de inscrição, RG e/ou CPF, deverão ser disponibilizados no endereço eletrônico da contratada e da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra.

16. DESLOCAMENTO, TRANSPORTE, POSTAGEM, TAXA BANCÁRIA, ENCARGOS, IMPOSTOS E OUTROS

A contratada arcará com todas as despesas decorrentes do deslocamento do pessoal de apoio, de coordenação e fiscalização, de transporte de todo o material relativo ao concurso, de postagem de comunicados, de taxas e tarifas bancárias, bem como encargos e impostos e outras despesas.

17. DOS LOCAIS DE APLICAÇÃO DAS PROVAS

17.1. As provas serão realizadas em Conceição da Barra, sendo de inteira responsabilidade da contratada a disponibilização dos locais onde deverão ser realizadas as etapas pertinentes.

17.2. Os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam infraestrutura adequada para permitir a boa acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive pelos portadores de necessidades especiais, e sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas.

17.3. Os locais escolhidos devem ser, preferencialmente, os estabelecimentos de ensino, localizados nas zonas centrais ou de fácil acesso da Sede, considerando-se a utilização de transporte coletivo pelos candidatos.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA PMCB

18.1. O Prefeito Municipal designará Comissão de Concurso, composta por servidores efetivos e membros da PMCB, a qual competirá informar à contratada:

a) a descrição dos cargos;

b) os tipos de provas e avaliações;

c) a relação dos nomes que compõem a comissão de concurso para acompanhar a execução dos serviços;

18.2. Competirá, ainda, a PMCB:

a) fiscalizar a execução do contrato.

b) aprovar o edital e homologar o concurso.

c) efetuar o pagamento do valor estipulado, dentro do prazo estabelecido.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além das obrigações previstas neste Termo de Referência, deverá a contratada:

19.1. Iniciar os serviços, objeto do contrato, em até cinco dias úteis após a data de publicação do seu extrato no órgão da Imprensa Oficial, apresentando:

a) cronograma definitivo, a ser submetido à apreciação da PMCB, onde estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas;

b) planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação da PMCB, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados relativamente a elaboração de editais e divulgação, inscrições de candidatos, inclusive portadores de necessidades especiais, cadastramento dos candidatos, seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora, critérios para elaboração de conteúdos e questões das provas, confecção dos cadernos de provas e folhas de resposta, reprodução do material, logística para a aplicação das provas, aplicação das provas, métodos de segurança a serem empregados para a elaboração das provas, para a identificação dos candidatos e para a aplicação das provas, avaliação das provas, divulgação dos resultados das provas, encaminhamento de recursos, apreciação dos recursos, serviços de informação e apoio aos candidatos.

19.2. Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponíveis para tanto: pessoas, linha telefônica, correio eletrônico (e-mail), ,internet, correspondência e outros.

19.3. Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam a sua realização.

19.4. Designar responsáveis pela instauração e condução do processo seletivo.

19.5. Elaborar provas especiais para candidatos portadores de necessidades especiais, indicadas no formulário de inscrição.

19.6. Elaborar o Edital do Concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual, contando com a participação da PMCB.

19.7. Disponibilizar escritório local no município de Conceição da Barra, com fax, telefone, correio eletrônico a ser utilizado, também, como posto de inscrição, contando  com um coordenador.

19.8. Apresentar a PMCB, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma acima mencionado, as relações de candidatos aprovados e classificados no concurso.

19.9. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

19.10. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às expensas da contratada, as correspondentes despesas no todo ou em parte, de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções durante ou após sua prestação.

19.11. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato.

19.12. Solicitar a prévia e expressa aprovação da PMCB aos procedimentos a serem adotados e características do certame, em todas as suas etapas, salvo  no que se refere a elaboração e sigilo necessário das provas.

19.13. Assegurar todas as condições para que a PMCB fiscalize a execução do contrato.

19.14. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa.

20. DO VALOR DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

O valor da Prestação do serviço será correspondente o total das inscrições efetivadas, com deposito realizado na conta do Município.
21. DO PAGAMENTO

O pagamento da prestação dos serviços a que se refere este contrato será efetuado em 3 parcelas mediante a apresentação das certidões de regularidade com o INSS, o FGTS, as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa, sendo:

a) 25% do valor após a homologação das inscrições;

b) 50% do valor após realização das provas

c) 25% do valor após a entrega dos resultados finais

22. FATORES E CRITERIOS DE PONTUAÇÃO

22.1 A Proposta Técnica será julgada com base nos documentos e informações a serem entregues pelas empresas licitantes, as quais serão pontuadas conforme os critérios a seguir estabelecidos:

Item A – Concurso X Número de Candidatos

	QUALIDADE
	QUANTIDADE DE PONTO POR CONCURSO
	MÁXIMO DE PONTOS

	Ter realizado Concurso Público de Provas e provas e Títulos para provimento de cargos permanentes na administração pública, com até 2.000 candidatos
	1.0(um) pontos por concurso realizado
	3.00

	Ter realizado Concurso Público de Provas e provas e Títulos para provimento de cargos permanentes na administração pública, com 2001 até 4.000 candidatos
	5.0(cinco) pontos por concurso realizado
	15.00

	Ter realizado Concurso Público de Provas e provas e Títulos para provimento de cargos permanentes na administração pública, com 4001 a 10.000candidatos
	6.0(seis) pontos por concurso realizado
	18.00

	Total
	36.00


Item B – Concurso X Cargo/Nível de Formação

	QUALIDADE
	QUANTIDADE DE PONTO POR CONCURSO
	MÁXIMO DE PONTOS

	Ter realizado Concurso de Público para cargos dos diversos níveis
	12.0(doze) pontos por concurso realizado
	36.00

	Total
	36.00


Item C – Equipe Técnica

	QUALIDADE
	QUANTIDADE DE PONTO 
	MÁXIMO DE PONTOS

	Quantidade de profissionais com nível de formação Superior que compõem o quadro permanente da empresa, nestes compreendendo sócios, funcionários registrados, prestadores de serviço e responsável técnico com regular Inscrição no CRA *
	4.0(quatro) pontos, por profissional
	28.00

	Total
	28.00


* A comprovação do vínculo dos sócios será a apresentação do contrato social; para os funcionários registrados a CTPS e prestadores de serviço os contratos. Exemplos: Diretor Executivo/Administrativa; Administrador Técnico; Coordenador Geral De Concursos Públicos; Assessor Jurídico; Gerente De Informática; Assessor Técnico Em Informática; Técnico Administrativo, Etc.

22.1.1 A equipe técnica que consta no item “C” será avaliada através da análise de currículos dos profissionais envolvidos no planejamentos, elaboração, e realização de concurso e deverão ser apresentadas da seguinte forma:

a) Relação nominal dos componentes da equipe técnica com dados pessoais e formação, acompanhada dos respectivos currículos;

b) O currículo deverá conter no mínimo: identificação e escolaridade, e ser entregue em no máximo 03 (três) folhas e deverá conter data e assinatura do profissional, responsabilizando-se pelas informações com a seguinte declaração: “Declaro que faço parte da equipe técnico-administrativa do(a) (nome da empresa), desde /__/__, e responsabilizo-me pelas informações prestadas neste currículo”.

23. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

23.1. As propostas serão classificadas de acordo com a pontuação total final e consideradas classificadas para propostas de preços.

23.2. A pontuação total da proposta técnica será obtida através do somatório dos pontos obtidos nos itens A, B, C do tópico 22.1 deste Termo de Referência, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

Cálculo da Pontuação Técnica (PT):

PT = (Pitem A) + (Pitem B) + (Pitem C)

Onde:

PT= pontuação total;

Pitem A = total de pontos obtidos no tópico do item A, da cláusula 22.1 deste TR;

Pitem B = total de pontos obtidos no tópico do item B, da cláusula 22.1 deste TR;

Pitem C = total de pontos obtidos no tópico do item C, da cláusula 22.1 deste TR;

23.3 Após calculada a pontuação total (PT) de todas as propostas apresentadas pelas licitantes habilitadas, será selecionada a pontuação técnica máxima dentre as referidas licitantes, para fins de classificação;

23.3.1. A pontuação obtida pela proponente neste Termo de Referência será utilizada para a determinação do ÍNDICE TÉCNICO, mediante a divisão da pontuação técnica da proposta em exame pela de maior pontuação técnica entre os participantes, conforme a seguinte expressão:

IT = PT / MPT

Sendo:

IT = Índice Técnico

PT = Pontuação Técnica (referente ao somatório de pontos obtidos no preenchimento do item 22.1) 

MPT = Maior Pontuação Técnica entre os participantes

23.3.2. Os valores numéricos referidos deverão ser calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

23.3.3. Ao término dessa fase da avaliação técnica, as propostas serão classificadas em ordem decrescente da Pontuação do ÍNDICE TÉCNICO obtida segundo a fórmula constante no item 23.3.1 deste TR.

23.3.4. Nos termos preconizados pelo Artigo 46, Inciso II, da Lei Federal N.º 8.666/93 serão desclassificadas as propostas técnicas que obtiverem Pontuação inferior a 50% (cinquenta por cento) da empresa mais bem classificada dentre os licitantes.

24. PONDERAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICA – PREÇO

24.1. A obtenção da Nota Final de cada proposta será realizada com a adoção dos seguintes procedimentos:

a) Multiplicação do índice técnico de cada proposta pelo fator de ponderação com peso 7 (sete);

b) Multiplicação do índice de preço de cada proposta pelo fator de ponderação com peso 3 (três);

24.1.1 Somatório dos valores obtidos pela ponderação dos índices de técnica e de preço conforme os itens 24.1.

24.1.2. A avaliação global será demonstrada através da seguinte expressão:

NF = [(IT x 7) + (IP x 3)]

Sendo:

NF = Nota Final

IT = Índice Técnico

IP = Índice de Preço

24.1.3. Os valores numéricos referidos na expressão do item 24.1 deverão ser calculados com duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

24.1.4. Após a apuração da avaliação global, as proponentes serão novamente classificadas em ordem decrescente em relação às notas finais para verificar se existem propostas equivalentes e com direito de preferência para contratação.

24.3. Em seguida haverá a convocação dos licitantes classificados que estejam enquadrados na ordem de classificação, para que possam oferecer nova proposta em relação ao preço e deverá ser suficiente para que o licitante obtenha os pontos necessários para igualar ou superar a pontuação final obtida pela proposta mais bem classificada, caso em que será declarado vencedor do certame;

24.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas licitantes será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta de preço;

24.5. Caso não seja exercida a preferência nos termos dos itens 24.2, por qualquer motivo ou, caso nenhuma licitante classificada venha a exercer o direito de preferência, se não houver alteração na ordem de classificação da Avaliação Global, será considerada vencedora a proposta detentora da maior pontuação final, após serem observados os critérios de desempate.

24.6. Verificada a absoluta igualdade da Avaliação Global entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

24.7. Será concedido igualmente para todos os licitantes com direito ao exercício de preferência de contratação o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentarem nova proposta para efetivar a preferência, contando a partir da sua notificação oficial na própria sessão do certame se houver representante legal presente ou através de outro meio de comunicação formal que comprove o envio e recebimento de informações.

24.8. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras propostas, escoimadas das causas que motivaram a desclassificação, conforme art. 48, inciso II, § 3º da Lei nº 8.666/93.

24.9. Não considerar-se-á como critério de classificação e nem de desempate das propostas qualquer oferta de vantagem não prevista no Termo de Referência (TR).

24.10. O Município poderá desclassificar licitantes até a assinatura do CONTRATO por despacho fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

24.11. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes dos documentos de habilitação, técnica e de classificação serão lavradas atas circunstanciadas com distinção de fases, que mencionarão todas as licitantes, as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas pelas licitantes e as demais ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo ser as mesmas assinadas pelos membros da Comissão de Licitação e por todos os representantes presentes das licitantes.

24.12. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

24.13. Na forma dos arts. 43, inciso V, 44 e 45, § 1º, I da Lei n.º 8.666/93, será considerado vencedor o licitante que apresentar a maior nota final, na forma do critério técnica e preço.

25. QUALIFICAÇÃO TECNICA 

25.1. – A Qualificação Técnica se dará mediante a comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, através da apresentação de no mínimo dois atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante já organizou e realizou Prova Objetiva, Discursiva e Prova Prática em quantidades mínimas equivalentes a 50% (cinquenta por cento) dos cargos distintos relacionados, com quantidade de inscrições superior a 500 (quinhentos) candidatos, devendo o atestado indicar ainda: a data da contratação, entidade contratante, local de prestação dos serviços e período da sua realização.
26. DA FISCALIZAÇÃO

26.1. A fiscalização da execução do contrato será realizada nos termos da Lei 8.666/93.

A responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços e atesto das notas fiscais será a Sra. Augusta Machado, Gerente de Recursos Humanos, mat. 8090.
27. DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. O concurso público terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogável por igual período, a critério da PMCB.

27.2. O concurso destina-se ao provimento de cargos atualmente vagos, que vierem a vagar ou forem criados dentro do prazo de validade previsto no Edital de abertura de inscrições.

Conceição da Barra – ES, 28 de Junho de 2017.

Sebastião da Cunha Sena

Secretário de Administração

Portaria nº123/17

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO III

MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS
À Comissão Especial de Licitação da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES. 

Data de Abertura: 00/00/2017 

Tipo: TECNICA E PREÇO 

Licitante: __________________________________ CNPJ: __________________ 

Tel Fax: (_______)__________ E-mail: _______________Tel._________________ 

Celular:(_______)_____________ 

Endereço:__________________________________________________________
__________________________ CEP _____________________ 

Conta Corrente: ____________ Agência: ________________ Banco: _________ 

DOS VALORES: 

	NÍVEL DE ESCOLARIDADE
	PREÇO POR CANDIDATO INSCRITO

	NÍVEL FUNDAMENTAL 
	R$_____ (......................... ) 

	NÍVEL MÉDIO 
	R$_____ (......................... ) 

	NÍVEL SUPERIOR 
	R$_____ (......................... ) 

	VALOR GLOBAL (somatório das taxas de inscrição):
	R$_____ (......................... )


Declaramos para todos os fins de direito que estamos de acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da Tomada de Preços No. e que nossa proposta atende às especificações exigidas, e que estamos de pleno acordo com as condições estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicionalmente e integralmente. 

EFICÁCIA DA PROPOSTA:____Dias. 

Local:_______________________ 

Data:___/___/____ 

___________________________
(Assinatura do Proponente c/ carimbo do CNPJ) 

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
- Contrato n° ---/2017 -
CONTRATO N° ----, TENDO COMO OBJETO A ---PARA ATENDER AS NECESSIDADES ----QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES E A EMPRESA -----------, VENCEDORA DA TOMADA DE PREÇOS Nº 00/2017. 

O Município de Conceição da Barra, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CGC sob o nº 27.174.077/0001-34, com sede na Praça pref. José Luiz da Costa s/n, Centro, Conceição da Barra/ES, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Francisco Bernhard Vervloet, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade (RG) nº ------------------- e Inscrito no CPF nº ----------------------, residente e domiciliado à -------------------------------, Conceição da Barra/ES, adiante denominado CONTRATANTE, e a empresa _______________________, pessoa jurídica de direito privado, portadora do CNPJ/MF de nº _____________________, com sede e administração à ______________________, nº _____, Bairro ______________, na cidade de _______________, no estado de __________________, aqui representada por um de seus sócios ou por procurador devidamente constituído, doravante como CONTRATADA, e de outro lado a empresa __________________ vencedora da Tomada de Preços nº 00/2017, com sede _______________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________, neste ato representado por seu sócio, Sr. ______________, neste ato denominada CONTRATADA, que ajustam o presente CONTRATO objetivando selecionar empresa para a execução dos serviços técnicos especializados em organização e execução de concurso público para provimento de cargos públicos e formação do quadro da Prefeitura Municipal de Conceição Da Barra/ES, com fundamento na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, em conformidade o que disciplinam o Processo n° 25/2017 e o Edital da Tomada de Preços n° 00/2017, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

DO OBJETO 
Cláusula Primeira: 

1.1 - O objeto do presente contrato consiste na: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES, conforme discriminação do Edital que passa a integrar este instrumento. 

	NÍVEL DE ESCOLARIDADE
	PREÇO POR CANDIDATO INSCRITO

	NÍVEL FUNDAMENTAL E INFERIOR 
	R$_____ (......................... ) 

	NÍVEL MÉDIO 
	R$_____ (......................... ) 

	NIVEL MEDIO TECNICO 
	R$_____ (......................... ) 

	NÍVEL SUPERIOR 
	R$_____ (......................... ) 


Parágrafo único – Fazem parte do presente contrato, como se transcritos fossem, tudo que está contido no processo nº 25/2017, o Edital do Tomada de Preços nº 00/2017 e seus anexos, bem como a proposta do contratado e quaisquer documentos juntados ao presente instrumento para esclarecer e/ou ratificar seus termos. 

DO REGIME JURÍDICO 
Cláusula Segunda:
2.1 - O presente contrato rege-se pela Lei Federal Nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos. 

DAS ALTERAÇÕES 
Cláusula Terceira:
3.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões do objeto deste contrato que se fizerem necessários, até o limite facultado pela regra do §1º do art.65 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do §2º, inciso II do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648/98. 

DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Cláusula Quarta:
4.1 - O valor global estimado do presente contrato é de R$ _____________ (_________________________________________________), devendo os pagamentos ocorrer de acordo com a entrega dos serviços, em até 30 (trinta) dias depois da liquidação da despesa e do recebimento. 

Parágrafo primeiro: O valor a ser pago a título de execução do serviço especializados de consultoria, para atender as necessidades da administração do município de Conceição da Barra/ES, no tocante ao concurso, conforme apresentado na proposta da empresa vencedora do certame licitatório. O valor recolhido das taxas de inscrição pelo candidato através de boleto bancário cujos valores serão depositados em conta específica da CONTRATANTE servirão para pagamento a CONTRATADA pelos serviços ora prestados, da seguinte forma: 

a) 1/3 do arrecadado até 05(cinco) dias úteis após o encerramento das inscrições;

b) 1/3 do arrecadado até 05(cinco) dias úteis após a aplicação das provas; 

c) 1/3 do arrecadado até 05(cinco) dias úteis após o recebimento definitivo dos serviços. 

Parágrafo Segundo: Não há pagamento adicional, além do recolhido como taxa de inscrição pela CONTRATANTE sendo atesto e cumprindo assim todas as etapas dos serviços ora proposto, conforme termos de Contrato a ser assinado pelas partes, em conformidade com a Lei 8.666/93.
4.2 - Antecede ao pagamento a etapa da liquidação da despesa, que consiste em verificar o cumprimento da obrigação contratual por parte do fornecedor, principalmente a comprovação da entrega dos materiais em perfeitas condições e a apresentação dos documentos fiscais respectivos. 

Parágrafo Primeiro: Para cumprimento das disposições da legislação específica, serão feitas consultas “on-line” para aferir se o fornecedor permanece em situação regular com a seguridade social, nos termos do art. 195 § 3º da Constituição Federal. 

Parágrafo Segundo: Somente será admitido ajuste de preço para atendimento das disposições do artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei Federal nº 8.666/93, com comprovação e justificativa aceita pela Prefeitura e juntada ao processo, por meio de termo aditivo. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
Cláusula Quinta:
5.1 - As despesas decorrentes do presente contrato serão custeadas com os recursos constantes na dotação orçamentária abaixo especificada: 

21.07.00 Secretaria Municipal de Administração, Segurança e Defesa Civil

21.07.10 Gestão Secr. Munic. Administração Segurança Defesa

Classificação Funcional: 04.122.0002.1.0030

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.40

Recurso: 1.000.0000
DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
Cláusula Sexta: 
6.1 - A Secretaria Municipal de Administração de Conceição da Barra/ES, nomeará servidor ____________________ para atuar na FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO de serviços objeto desta licitação, em conjunto com a Comissão de Acompanhamento do Concurso. 

DAS OBRIGAÇÕES 
Cláusula Sétima:
As obrigações das partes são as seguintes: 

7.1 – Caberá à CONTRATADA: 

a) Disponibilizar, a qualquer momento, quaisquer documentos solicitados pelo MUNICÍPIO em virtude de prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 
b) Comprometer-se conforme impõe a ética profissional a não revelar o conteúdo das provas a quem quer que seja antes da realização das mesmas. 

c) Elaboração de Edital, incluindo todos os elementos normativos do Concurso público e conteúdo programático, em conformidade com as instruções do Tribunal de Contas, tendo prévia aprovação da CONTRATANTE. 

d) Elaboração de todos os demais Editais necessários, tais como: homologação das inscrições, divulgação de resultado de provas, julgamento de recursos, convocação para as provas, homologação do resultado final e classificação dos candidatos; 

e) Fornecimento de informações aos candidatos em sua sede, por e-mail e/ou por telefone, em todas as fases do teste seletivo público e do concurso público; 

f) Montagem do banco de dados dos candidatos, contendo as informações prestadas pelos mesmos, na ficha de inscrição, bem como seu fornecimento à CONTRATANTE, em meio magnético, quando da conclusão de cada um dos processos; 

g) Elaboração, digitação, revisão técnica e reprodução das PROVAS OBJETIVAS, que deverão ser de responsabilidade de profissionais técnicos componentes da banca da proponente, devidamente cadastrados junto a seu órgão de classe, com participação e revisão da Administração da CONTRATANTE, de acordo com o número de inscritos; 

h) A impressão das provas deverá ser em ambiente altamente sigiloso, em quantidade suficiente, incluindo reservas; 

i) As provas deverão ser acondicionadas em sacos lacrados e indevassáveis e deverão ser entregues no dia e horário estipulado para a aplicação das mesmas, nas salas determinadas para tal, os quais serão abertos na presença dos fiscais e dos candidatos; 

j) Elaboração do layout e impressão dos cartões-resposta, para correção por sistema de leitura ótica 

k) Transporte e entrega das provas nos respectivos locais de aplicação sem ônus para a CONTRATANTE; 

l) Elaboração de atas e listas de presença em todas as fases de cada certame; 

m) Sinalização dos espaços físicos destinados à realização das provas, a ser cedido pela CONTRATANTE; 

n) Aplicação das provas, designando comissão coordenadora central, bem como banca de fiscalização, que receberá o devido treinamento e supervisão, arcando a CONTRATADA com todos os custos decorrentes desta contratação; 

o) As provas objetivas deverão ser realizadas nas datas determinadas pela Comissão de Acompanhamento e de acordo com a capacidade das escolas disponibilizadas para sua aplicação, em turno único ou em dois turnos, se for necessário; 

p) As provas serão realizadas em Instituições de Ensino municipais e/ou estaduais da cidade de Conceição da Barra/ES que comportem em média 30 alunos por sala de aula; 

q) O edital deverá conter disposições relativas à reserva de vagas para pessoas portadoras de deficiência, nos termos da legislação aplicável, assim como deverão ser garantidas condições de acessibilidade aos locais de prova; 

r) Fornecimento do gabarito oficial, no primeiro dia útil após a data das provas; 

s) Correção das provas por sistema de LEITURA ÓTICA; 

t) Caberá à empresa vencedora da licitação e CONTRATADA responsabilizar-se-á pela publicação de todos os Editais e Comunicados nos Diários Oficiais e ainda em Jornal de grande circulação. 

u) Exame e julgamento de eventuais recursos relativos às provas, com emissão de parecer individualizado; 

v) Montagem de dossiê e entrega ao CONTRATANTE, contemplando todos os atos decorrentes da realização do processo seletivo público e do concurso público; 

w) A CONTRATADA ficará responsável pela indicação e remuneração dos fiscais de sala. 

x) Cumprir todos os atos pertinentes conforme termo de referencia em anexo; 

y) Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Tomada de Preços, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES. 

7.2 – Caberá à CONTRATANTE: 

a) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução dos serviços pactuados; 

b) Proceder às inscrições, arrecadar as taxas e disponibilizar os dados dos candidatos à contratada; 

c) Receber e protocolar eventuais recursos administrativos e encaminhar à CONTRATADA para julgamento; 

d) Disponibilizar, sem ônus para a CONTRATADA, locais adequados e pessoal de apoio para a realização do ato público de sorteio, se este for o último critério de desempate designado no edital de Licitação. 

e) O recolhimento das inscrições, em conta especifica a ser fornecida pela Secretaria de Finanças no ato da elaboração do edital, utilizando-se para tanto de instituição bancária; 

f) Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto deste Tomada de Preços; e 

g) Efetuar pagamentos nas condições e preços pactuados. 

h) O exercício de permanente fiscalização da execução dos serviços, por intermédio da CCP, a qual registrará as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas; 

i) Notificação da Contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

j) Análise dos editais a serem publicados e sua devolução no prazo máximo de 48 horas; 

k) Avaliação do conteúdo programático apresentado pela Contratada, promovendo sugestões quando entender pertinente; 

DAS RESPONSABILIDADES 
Cláusula Oitava:
8.1 - A CONTRATADA se responsabiliza pela execução do objeto deste Contrato, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos encargos e despesas de natureza trabalhista e previdenciária dos empregados que vierem a prestar serviços relacionados com o objeto deste Contrato, respondendo por quaisquer ônus deles decorrentes, inclusive aqueles relativos às contribuições devidas às entidades de classe da categoria. 

Parágrafo Segundo: Durante e após a vigência deste Contrato, a CONTRATADA obriga-se a manter a CONTRATANTE à margem de quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações, seja a que título for, sendo a única e exclusiva empregadora e responsável por quaisquer ônus que a CONTRATANTE venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações reivindicações ou reclamações. 

Parágrafo Terceiro: O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do objeto contratado, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei vigente e por este Contrato. 

8.2 - A CONTRATANTE poderá efetuar a verificação da qualidade dos serviços, bem com o cumprimento das especificações técnicas, mediante a realização de testes, ensaios e controle de qualidade, a qualquer tempo, durante a vigência do contrato, com base nas normas técnicas vigentes, bem como exercer as prerrogativas asseguradas pelo Código do Consumidor. 

8.3 - Os serviços objeto deste Contrato deverão ser executados, nos termos do edital, no prazo estipulado, a contar da assinatura do contrato, serão os seguintes: 

8.3.1 - publicação do edital: até 20 dias após assinatura do Contrato; 

8.3.2 - período para inscrição: até 30 dias após a publicação do edital; 

8.3.3 - aplicação de provas: até 30 dias após o término da inscrição; 

8.3.4 - divulgação dos gabaritos: até 24 horas após a aplicação das provas; 

8.3.5 - recursos contra gabaritos de prova: até 3 dias após a divulgação; 

8.3.6 - divulgação de resultados preliminar: até 15 dias após a realização das provas; 

8.3.7 - recursos contra resultado preliminar do Concurso: até 3 dias após a divulgação; 

8.3.8 - divulgação e homologação do resultado final: até 15 dias após a divulgação do resultado preliminar. 

DO ATESTO 
Cláusula Nona:
9.1 - A CONTRATANTE, por meio da Secretaria Administração designará servidor ou Comissão, para acompanhar, fiscalizar e atestar o cumprimento do objeto do contrato e emitirá termo que instruirá a liquidação da despesa. 

DAS PENALIDADES 
Cláusula Décima:
10.1 - Na hipótese de descumprimento das condições estabelecidas, e vencida a defesa prévia, serão aplicadas as seguintes sanções:
I – Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no Edital e neste Contrato ou ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos à execução do objeto, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II – Multas: 

a) Respeitados os procedimentos e cálculos decorrentes deste Contrato e do Edital, incidirá multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do quantitativo do material que a CONTRATADA venha a entregar em desacordo com as especificações técnicas. 

b) multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, por dia de inadimplência, até o limite de 02 (dois) dias úteis, caracterizando inexecução parcial; e. 

c) multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução total do mesmo; 

Parágrafo único – Caracteriza-se inexecução parcial do contrato quando o quantitativo do material entregue for inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da quantidade prevista no cronograma de entrega. 

DA RESCISÃO 
Cláusula Décima Primeira:
11.1 - O presente instrumento será rescindido unilateralmente pela Prefeitura nos termos dos artigos 77 a 79, com as consequências previstas no art. 80, todos da Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores. 

DA VIGÊNCIA 
Cláusula Décima Segunda:
12.1 - O prazo de vigência do presente contrato é até 31 de dezembro de 2018, e iniciar-se-á a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II do art. 57 da lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Cláusula Décima Terceira:
13.1 - As partes se obrigam, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento de todas as Cláusulas e condições do presente contrato e elegem para seu domicílio contratual o Foro da Comarca de Conceição da Barra/ES, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, no que se refere a qualquer ação ou medida judicial originária ou referente a este instrumento contratual. 

E, por estarem assim justas e acertadas mandaram lavrar o presente instrumento, na presente de duas testemunhas de tudo cientes, em duas vias igual teor e forma.

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra-ES, em 00 de _____________ de 2017.

______________________________________
Francisco Bernhard Vervloet

Prefeito Municipal

______________________________________

Contratada

Testemunhas:

___________________________________

Nome Legível

CPF:

___________________________________

Nome Legível 

CPF:
TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO V

MODELO DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO
XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2017.

Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação na tomada de preços nº 01/2017.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Nome e número da identidade do declarante

Nº DO CNPJ Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO VI

MODELO DA DECLARAÇÃO (EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA) 

Ref.: Edital de Licitação na modalidade TP 

Nº. Tipo Técnica e Preço 

XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2017.

Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação na tomada de preços nº 01/2017.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ DECLARA, sob as penas da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Nome e número da identidade do declarante

Nº DO CNPJ Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO VII

MODELO DA DECLARAÇÃO 

XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2017.

Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

_______________________________________________(Nome da Empresa), CNPJ Nº ________ sediada na Rua _____________, nº ___________, bairro, ____________, Município _____________, CEP_____________, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital da Tomada de Preços No. ___________, DECLARA, que não possui em seu quadro de 

pessoal Servidores Públicos exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93). 

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Nome e número da identidade do declarante

Nº DO CNPJ Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO VIII

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2017.

Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

Indicamos o(a) Sr.(a) ________________________________________, portador da cédula de 

identidade nº __________________________________, Órgão expedidor ____________________, como nosso representante legal na Licitação em referência, podendo rubricar a documentação de HABILITAÇÃO e das PROPOSTAS, manifestar, dar lances, prestar todos os esclarecimentos a nossa Proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento. 

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Nome e número da identidade do declarante

Nº DO CNPJ Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO IX

MODELO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE HABILITAÇÃO
XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2017.

Ao(a)

Pregoeiro(a) da PMCB

inscrito no CNPJ n° ___________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. ______________________________________________________)__________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto na legislação vigente, e no subitem ________ do mesmo edital, e para fins da Tomada de Preços No. da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital da tomada de preços em epígrafe. 

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Nome e número da identidade do declarante

Nº DO CNPJ Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
DECLARAÇÃO

(nome do administrador ou representante, este no caso de firma individual), CPF nº 

,residente à (Rua/Avenida, Bairro, Cidade, Estado), DECLARA, para os devidos fins, 

sob as penas da lei, que a Empresa (razão social da empresa), se encontra devidamente registrada e enquadrada na Junta Comercial do Estado citar Estado), 

como sendo uma (Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme o caso), que atende os requisitos do Art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir do benefício e tratamento diferenciado previsto na lei, bem como, DECLARA, que não se inclui em nenhuma das situações do §4º do Art. 3º do mesmo diploma legal, além de outros previstos em leis e normas regulamentares que impossibilite de usufruir do tratamento diferenciado e favorecido ditado pelo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Nome e número da identidade do declarante

Nº DO CNPJ Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE O DISPOSTO NO ART. 7º INCISO XXXIII DA CF E DA INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
Ref.: (identificação da licitação) 

Eu (nome completo), representante legal da empresa (nome da pessoa jurídica), interessada em participar da Tomada de Preços No. da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, declaro sob as penas da lei, que a (nome da pessoa jurídica)encontra-se em situação regular perante o Ministério de Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, declarando ainda inexistir qualquer fato impeditivo de sua participação no certame 

Local, _____ de __________ de 2017. 

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Nome e número da identidade do declarante

Nº DO CNPJ Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

TOMADAS DE PREÇOS Nº 00/2017
ANEXO XII

MODELO DE DECLARAÇÃO 
A .............................................................................................................................................. firma com sede à Rua/Av. ......................................................................., nº ........., Bairro de..................., nesta cidade de........................................... , Estadoda(o) ............................, Inscrita no CNPJ sob nº ................................. , Inscrição Estadual nº ...................... ,vem, através do seu representante legal, Sr.............................................................. portador do CPF nº .................. , Cédula de Identidade nº ................... , declarar, que não possui como sócio, gerente, funcionários, diretores, membros ou servidores da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, e ainda, cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

Nome e número da identidade do declarante

Nº DO CNPJ Empresa

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO XIII

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA /ES. 

Cronograma de execução dos Serviços:
Os prazos para a realização do Concurso, a contar da assinatura do contrato, serão os seguintes: 

· publicação do edital: até 20 dias após assinatura do Contrato; 

· período para inscrição: até 30 dias após a publicação do edital; 

· aplicação de provas: até 30 dias após o término da inscrição; 

· divulgação dos gabaritos: até 24 horas após a aplicação das provas; 

· recursos contra gabaritos de prova: até 3 dias após a divulgação; 

· divulgação de resultados preliminar: até 15 dias após a realização das provas; 

· recursos contra resultado preliminar do Concurso: até 3 dias após a divulgação; 

· divulgação e homologação do resultado final: até 15 dias após a divulgação do resultado preliminar. 

TOMADAS DE PREÇOS Nº 01/2017
ANEXO XIV

MODELO DE ATESTADO DE VISITA
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2017 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA/ES. 

ATESTADO DE VISITA

Atesto para os devidos fins, relativo ao Processo Licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇOS N.° 01/2017 da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra/ES, que a empresa ___________________________________________CNPJ/CPF: N°__________________________ _____________visitou o local dos serviços, objeto da presente Tomada de Preços, situado neste Município, tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, sob a supervisão da Secretaria Municipal de 

Administração. 

Declaro ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora 

Conceição da Barra/ES, ____ de _____________ de 2017. 

__________________________

Representante da Secretaria 

De acordo: 

__________________________
Responsável da Empresa 

(nome do profissional) Registro n.º -CRA-
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